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GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 7.492, DE 31 DE OUTUBRO DE 
1995 

"Dispõe sobre a remuneração 
dos servidores que especifica". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂ-
NIA APROVA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de outubro de 
1995.  

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

Cairo Antônio Vieira Peixoto 
Fausto Jaime 

Aurélio Augusto Pugliese 
Déo Costa Ramos 

Osmar Pires Martins Júnior 
Luiz Alberto Gomes de Oliveira 

Maria Abadia Silva 
Rosimar Joaquim da Silva 

Vera Regina Barea 
José Carlos de Almeida Debrey 

(Projeto-de-lei n° 157/95, de autoria do 
.Executivo) 

LEI N° 7.493, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1995 

"Introduz alterações . na Lei n° 
7.399, de 23 de dezembro de 
1994". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂ-
NIA, APROVA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica revogado o artigo 9° 
da Lei n°  7.399, de 23 de dezembro de 
1994, ficando o seu art. 50 acrescido do 
parágrafo único, com a seguinte reda-
ção: 

Art. 50 - 
Parágrafo único - Os prazos e proce-

dimentos previstos neste artigo terão iní-
cio para a sua aplicação a partir de 1° 
de fevereiro de 199.6. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDIR. BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

Cairo Antônio Vieira Peixoto 
Fausto Jaime 

Aurélio Augusto Pugliese 
Déo Costa Ramos 

Osmar Pires Martins Júnior 
Luiz Alberto Gomes de Oliveira 

Maria Abadia Silva 
Rosimar Joaquim da Silva 

Vera Regina Barea 
José Carlos de Almeida Debrey 

(Projeto-de-lei n° 158/95, de autoria do 
Executivo) 

LEI COMPLEMENTAR N° 039, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1995 

"introduz alterações na Lei Com-
plementar n° 012, de 02 de junho 
de 1992". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂ-
NIA, APROVA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1° - Os Parágrafos 1°, 3° e 4° 
do art. 19 da Lei Complementar n° 012 
de 2 de junho de 1.992, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 19 	  
Parágrafo 1° - Pelo exercício em fun-

ções de regência de classe, será atri-
buída ao servidor do magistério uma gra-
tificação especial correspondente aos 
percentuais do menor vencimento bási-
co, símbolo N1, da tabela da estrutura 
de carreira do servidor do Magistério -
anexo da Lei n° 7.399, de'23/12/94, con-
forme dispostos na tabela abaixo: 

Parágrafo 3°. Ao servidor do Magis-
tério enquanto no exercício de atividade 
de Ensino Especial, Alfabetização, 1' sé-
rie do 1° Grau ou classe multisseriada, 
será atribuída gratificação de trinta por 
cento sobre o vencimento de seu cargo 
efetivo. 

Art. 1°- A relação de valores entre 
a maior e a menor remuneração dos ser-
vidores da administração pública direta, 
autárquica e fundacional do Poder Exe-
cutivo é fixada na forma seguinte: 

I - o valor do maior vencimento bási- 
• co não poderá ser superior a 20 (vinte) 

vezes o menor vencimento básico, cons-
tante do anexo da Lei n° 7.405, de 28 
de dezembro de 1994; 

II - a soma das vantagens perce-
bidas pelo servidor não poderá exceder 
a uma voz o valor do maior vencimento 
básico permitido como teto nos termos 
do inciso anterior, excluídos: 

a), salário-família; 
b) diárias, ajuda-de-custo ou indeni- • 

zações com despesas de transpote no 
exercício de atividade pública; 

c) auxílios funeral e saúde; 
d) 13° salário; 
e) adicional de férias; 
f) adicional por tempo de serviço. 

Art. 2° - Aplica-se o disposto nesta 
Lei aos servidores inativos e aos pensio-
nistas. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos financeiros a partir de 1° de 
setembro de 1995. 

Art. 4° - Ficam revogadas as disposi-
ções em contrário. 
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PUBLICAOES 1 PREÇOS 

A - Atas, balanços, editais, avisos, tomadas de preços, 
concorrências públicas, extratos contratuais e outras. 

B - Assinaturas e Avulso 

b.1 - Assinatura semestral s/remessas 	R$ 36,00 
b.2 - Assinatura semestral c/remessas 	R$ 40,00 
b.3 - Avulsos 	 
b.5 - Avulso atrasado 
b.4 - Publicação 	 

R$ 0,50 
R$ 0,60 
R$ 1.50 
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Parágrafo 4° - Pelo efetivo exercício 
em lugar de difícil acesso na zona urbana 
ou rural, o servidor do magistério perce-
berá uma gratificação especial corres-
pondente aos percentuais do menor ven-
cimento básico mencionado no parágra-
fo primeiro, conforme tabela abaixo: 

Art. 2" - Os critérios para a definição de 
difícil acesso de que trata o parágrafo 
1° do art. 19 da Lei Complementar n° 
012/92 serão objeto de ato do Chefe do 
Poder Executivo, a ser expedido no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da ata da vigência desta lei. 

Parágrafo único - Enquanto não for 
editado o ato de que trata este artigo, 
a gratificação de difícil acesso continuará 
a ser paga de acordo com os atuais crité-
rios. 

Art 3' - Esta Lei Complementar en-
trará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° de 
outubro de 1995, revogando as disposi-
ções em contrário. . 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

WALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

Cairo Antônio Vieira Peixoto 
Fausto Jaime 

Aurélio Augusto Pugliese 
Déo Costa Ramos 

Osmar Pires Martins Júnior 
Luiz Alberto Gomes de Olivera 

Maria Abadia Silva 
Rosimar Joaquim da Silva 

Vera Regina Barea 
José Carlos de Almeida Debrey 

(Projeto de Lei Complementar n° 024, de 
autoria do Executivo). 

DECEíCIS. 

DECRETO N° 2.630, DE 11 DE 
OUTUBRO DE 1995 

"Aprova ° Regimento Interno do 
Parque Zoológico de Goiânia". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIÂ-
NIA, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aprovado o Regimento 

Interno do Parque Zoológico de Goiânia, 
que a este acompanha. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a 29 de março de 
1995. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 11 dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

CÓD: 06-1808 

PARQUE ZOOLÓGICO DE GOIÂNIA 
REGIMENTO INTERNO 

TÍTULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°- O Parque Zoológico de Goiâ-
nia atuará de forma integrada na conse-
cução dos objetivos e metas governa-
mentais a ele relacionados. 

Art. 2°- As atividades do Parque Zoo-
lógico de Goiânia, realizar-se-ão de for-
ma conjunta e,em conformidade com as 
diretrizes, normas e instruções emana-
das dos Órgãos Centrais dos Sistemas 
Municipais de Planejamento e de Admi-
nistração de Recursos Humanos, Finan-
ceiros e Materiais. 

Art. 3- - O Parque Zoológico de Goiâ-
nia, deverá articular-se com as demais 
esferas de governo e com outros municí-
pios no desenvolvimento de planos, pro-
gramas e projetos que demandem uma 
'ação governamental conjunta. 

Art. 4° - As normas gerais de admi-
nistração a serem seguidas pelo Parque 
Zoológico de Goiânia, de modo a obter 
a sua integração interna e externa, deve-
rão nortear-se pelos seguintes princípios 
básicos: 

1 - planejamento, como processo de 
seleção dos objetivos da Autarquia e de 
escolha das diretrizes, programas e pro-
cedimentos para atingi-los, em conso-
nância com os objetivos gerais da Admi-
nistração Municipal; 

II - coordenação, como meio de sin-
cronizar esforços dos diversOs níveis de 
decisão da Autarquia, no sentido de al-
cançar soluções integradas e satisfató-
rias no desempenho de suas atividades; 

III - descentralização, como forma lip 
de situar o poder de decisão nas proximi-
dades dos fatos, pessoas ou objetivos 
a atender, assegurahdo; em conseqüên-
cia, maior rapidez e objetividade às deci-
sões; 

IV - controle, como instrumento de 
avaliação dos programas e atividades da 
Autarquia, assim como do atendimento 
aos preceitos legais e normativos que 
disciplinam os seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 5° - O Parque Zoológico de Goiâ-
nia, autarquia municipal criada pela Lei 
n° 6.132, de 25 de junho de 1984, com 
personalidade jurídica própria e autono-
mias administrativa, patrimonial e finan-
ceira, é órgão de execução de ações 
que promovem o desenvolvimento sócio-
econômico, vinculado à Secretaria Muni-
cipal do Meio Ambiente, com a finalidade 
de administrar e manter o funcionamento 
do Parque Zoológico, prover suas neces-
sidades, regulamentar as suas ativida-
des, exercer as atribuições necessárias 
ao cumprimento da legislação inerente 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO CRIADO P LA.I.E. N 1.552, DE 2110811959 

Prefeito Municipal de Goiânia 
DARCI ACCORSI 
Secretário do Governo Municipal 
VALDIR BARBOSA 
Editora do Diário Oficial 
EDMA SOUZA RODRIGUES 
Tiragem: 250 exemplares 
Endereço: PALÁCIO DAS CAMPINAS 
Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira n° 105 
Centro - Fone: 224-5666 (Ramal 144) - Fax: (062) 224-5511 
Atendimento: das 07:00 às 18:00 horas 



á sua área de atuação, competindo-lhe 
especificamente: 

- estabelecer normas técnico-ad-
minitrativas para o manejo eficaz dos 
animais e, inclusive, para a utilização das 
áreas do Parque Zoológico; 

II - disciplinar a visitação pública ao 
Parque; 

III - assistir, conservar e controlar o 
acervo animal d6 Parque Zoológico; 

IV - programar, junto à comunidade, 
encontros, palestras e cursos sobre a 
conduta, os costumes e os cuidados com 
os animais; 

V - adquirir e/ou preparar a alimen-
tação conveniente para os animais do 
Parque Zoológico; 

VI - manter em perfeito estado de 
higiene, conservação e segurança o con-
junto das instalações do Parque Zooló-
gico, especialmente o "habitat" dos ani-
mais; 

VII - articular-se com outros órgãos 
• públicos ou entidades privadas ligadas 

- à sua área de atuação, objetivando me-
lhor desempenho de suas atribuições. 

Parágrafo Único - Para a consecu-
ção de suas finalidades e seus objetivos, 
o Parque Zoológico de Goiânia, poderá 
firmar convênios, contratos, acordos e 
ajustes com órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal, Estadual e Mu-
nicipal, bem como com organismos na-
cionais ou estrangeiros e entidades pri-
vadas, desde que autorizado pelo Chefe 
do Poder Executivo e assistido pela Pro-
curadoria Geral do Município. 

CAPÍTULO I I I 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 6° - Integram a estrutura organi-
zacional e administrativa do Parque Zoo-
lógico de Goiânia as seguintes unidades: 

• 1 - DIREÇÃO SUPERIOR 
1 - Diretor 
II - UNIDADES DE ASSESSORA-

MENTO E PLANEJAMENTO 
1 - Gabinete do Diretor 
1.1 - Núcleo de Expediente 
1.2 - Núcleo de Comunicação e Re-

lações Públicas 

2 - Assessoria de Planejamento 

III - UNIDADE TÉCNICA 
1 - Coordenadoria Técnico-Opera-

cional 
1.1 - Núcleo Técnico de Medicina 

Veterinária 
1.2 - Núcleo Técnico de Biologia 
1.3 - Núcleo Operacional 
1.3.1 - Setor de Alimentação e Ma-

nejo de Animais 
1.3.2 - Setor de Cozinha 
IV - UNIDADE DE APOIO ADMINIS-

TRATIVO 
1 - Coordenadoria de Serviços Ad-

ministrativos 
1.1 - Núcleo de Pessoal 
1.2 - Núcleo de Execução Orçamen-

tária e Contábil 
1.3 - Núcleo de Tesouraria  

1.4 - Núcleo de Material e Patrimônio 
1.5 - Núcleo de Serviços Gerais 
§ 1° - O Diretor da Autarquia poderá 

criar comissões ou organizar equipes de 
trabalho de duração temporária, com a 
finalidade de solucionar questões alheias 
à competência isolada das unidades da 
Autarquia. 

§ 2° - A nomeação ou a exoneração 
para cargos em comissão na Autarquia 
dar-se-á mediante indicação cio Diretor, 
através de ato expresso do Chefe do Po-
der Executivo. 

§ 	- Fica o Diretor da Autarquia 
autorizado a designar e a destituir, me-
diante portaria, os ocupantes dos cargos 
ou funções de confiança pertencentes à 
estrutura da Autarquia. 
. 	§ 4° - O Diretor, após a devida apre- 
ciação da Secretaria do Governo Muni-
cipal, poderá submetendo à aprovação 
do Chefe doiPoder Executivo, promover 
a extinção, a transformação e o desdo-
bramento das unidades da Autarquia, vi-
sando o aprimoramento técnico e admi-
nistrativo da mesma. 

TÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

CAPÍTULO I 
DO GABINETE DO DIRETOR 

Art. 7° - n Gabinete do Diretor é a 
unidade incumbida de assistir ao Diretor 
em 'sua representação política e social, 
bem como responsabilizar-se pela ativi-
dade de relações públicas e pelo expe-
diente do Titular da Pasta, competindo-
lhe especificamente: 

1 - promover e articular os contatos 
sociais e políticos do Diretor; 

II - representar socialmente o Diretor, 
quando designado; 

III - responsabilizar-se pela qualida-
de e eficiência das atividades de atendi-
mento direto ao Diretor; 

IV - coordenar as atividades de rela-
ções públicas inerentes à Autarquia; 

V - providenciar, quando necessá-
rias, a divulgação e a publicação dos 
atos do Diretor; 

VI - responsabilizar-se pela qualícia-, 
de e eficiência das atividades de atendi-
mento ao público na Autarquia; 

VII - atender os cidadãos que procu-
rarem o Gabinete do.  Diretor, orientan-
do-os e prestando-lhes as informações 
necessárias ou encaminhando-os, quan-
do for o caso, ao Titular da Pasta; 

VIII - manter permanente articulação 
da Autarquia com os demais órgãos 
componentes da estrutura do Sistema 
Administrativo Municipal; 

IX - transmitir as determinações do 
Titular da Pasta às unidades da Autar-
quia; 

X - promover o recebimento e a dis-
tribuição da correspondência oficial diri-
gida ao Diretor; 

XI - promover o controle de todos 
os processos e demais documentos en- 

caminhados ao Diretor ou por ele despa-
chados; 

XII - examinar os processos a serem 
despachados ou referendados pelo Dire-
tor, providenciando, antes de submetê-
los à sua apreciação, a conveniente ins-
trução dos mesmos; 

XIII - verificar a correção e, a legali-
dade dos documentos submetidos à as-
sinatura do Diretor; 

XIV - proferir despachos meramente 
interlocutórios ou de simples encaminha-
mento de processos; 

XV - fazer com que os atos a serem 
assinados pelo Titular da Pasta, a sua 
correspondência oficial e o seu expe-
diente, sejam devidamente preparados 
e encaminhados; 

XVI - informar as partes sobre os pro-
cessos sujeitos à apreciação do Diretor; 

XVII - orientar e supervisionar as ati-
vidades desenvolvidas pelos Núcleos de 
Expediente e de Comunicação e Rela-
ções Públicas; 

XVIII - exercer outras atividades 
compatíveis com a natureza de suas fun-
ções e que lhe forem atribuídas pelo Dire-
tor. 

Art. 8° - Integram o Gabinete do Dire-
tor as seguintes unidades: 

1 - Núcleo de Expediente 
2 - Núcleo de Comunicação e Rela-

ções Públicas 

SEÇÃO 1 
DO NÚCLEO DE EXPEDIENTE 

Art. 9° - Ao Núcleo de Expediente 
compete: 

- preparar atos, avisos, circulares, 
ordens, instruções de serviço e outros 
expedientes de competência do Gabi-
nete que devam ser assinados pelo Dire-
tor; 

II - colecionar e manter em boa or-
dem, de modo que seja facilitada a con-
sulta, as leis, os decretos, os regulamer-
tos, as instruções, as ordens de serviço 
e demais documentos de interese do Ga-
binete do Diretor; 

III - receber e distribuir processos 
e demais documentos protocolados ou 
endereçados à Autarquia; 

IV - assistir ao Chefe de Gabinete 
no exame e na instrução dos processos 
a serem submetidos à apreciação do Di-
retor; 

V - controlar a movimentação de pro, 
cesses e demais documentos detectan: 
do os pontos de estrangulamento e de 
retenção irregular na tramitação dos 
mesmos; 

VI - informar aos interessados sobre 
a tramitação de processos e demais do-
cumentos; 

VII - registrar, autuar, expedir e con-
trolar os processos e demais documen-
tos da Autarquia; 

VIII - integrar-se ao Sistema de Aten-
dimento ao, Público - SIAP, no sentido 



   

de manter um fluxo permanente de infor-
maoões sobre a tramitação de processos 
e demais documentos relativos à Autar-
quia: 

IX - manter organizados os arquivos 
corrente e intermediário de processos e 
demais documentos da Autarquia; 

X - responsabilizar-se pelos serviços 
de documentação e de arquivos corrente 
e intermediário da Autarquia; 

XI - estabelecer sistemas de arranjo 
e de processamento da documentação 
de forma a possibilitar a sua localização 
imediata e a sua adequada conservação, 
conforme orientações do Arquivo Geral 
da Prefeitura; 

XII - registrar a entrada e a saída 
de processos e demais documentos dos 
arquivos corrente e intermediário sob sua 
responsabilidade; 

XIII - orientar e controlar o manuseio 
de documentos, bem como autorizar e 
racionalizar a sua reprodução nos casos 
previstos pelas normas municipais, pro-
pondo, inclusive penalidades em casos 
de dano e extravio: 

XIV - fornecer, nos casos autoriza-
dos, certidões sobre assuntos integran-
tes de documentos dos arquivos corrente 
e intermediário sob sua responsabilida-
de; 

XV - promover o atendimento às soli-
citações de remessa e de empréstimo 
de documentos arquivados; 

XVI - prestar informações às autori-
dades municipais sobre assuntos conti-
dos em documentos arquivados; 

XVII - executar atividades de digita-
çãb/datilografia e mecanografia; 

XVIII - operar serviços próprios de 
comunicações telefônicas, registrando 
as comunicações efetuadas, levantando 
os objetivos, custos, tempo de chamada 
e outros itens necessários à avaliação 
de custos e à correção da utilização inde-
vida desses serviços; 

XIX - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XX - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Chefe 
de Gabinete. 

SEÇÃO II 
DO NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO E RE-

LAÇÕES PÚBLICAS 

Art. 10 - Ao Núcleo de Comunicação 
e Relações Públicas compete: 

I - orientar, promover e supervisionar 
a execução de todo o material chance-
lado pela Autarquia, bem como a sua 
veiculação nos meios de comunicação, 
sob a coordenação da Secretaria das 
Comunicações Sociais; 

II - acompanhar a execução dos tra-
balhos e dos projetos desenvolvidos pela 
Autarquia para fins de divulgação exter-
na; 

   

III - redigir textos de divulgação das 
atividades da Autarquia e encaminhá-los 
à imprensa; 

IV - atender os profissionais da im-
prensa, facilitando seu acesso à notícia 
e às pessoas aptas a fornecer informa-
ções; 

V - manter contatos constantes com 
jornais, revistas, emissoras de rádio e te- 
levisão e outros meios de informação ao 
público, zelando pela divulgação de noti-
ciário de interesse da Autarquia; 

VI - organizar entrevistas coletivas 
ou individuais; 

VII - acompanhar a produção de 
qualquer material de propaganda e/ou 
educativo; 

VIII - coordenar a elaboração de pu-
blicações internas ou externas e subsi- 
diar a elaboração dos trabalhos técnico-
científicos no que se referir às normas 
de documentação e editorãção, cuidan-
do, inclusive, dos elementos de sua arte-
finalização; 

IX - elaborar e publicar, periodica-
mente, o boletim informativo das ativida-
des da Autarquia; 

X - elaborar e providenciar o encami-
nhamento, em tempo hábil, da corres-
pondência social do Diretor; 

XI - programar, orientar e coordenar 
as atividades de relações públicas ine-
rentes à Autarquia: 

XII - promover os serviços de rela-
ções públicas do Gabinete do Diretor; 

XIII - colaborar nas atividades de re-
cepção de visitantes e de hóspedes ofi-
ciais da Autarquia; 

XIV - orientar, coordenar e supervi-
sionar a organização de eventos e acon-
tecimentos em geral, promovidos pela 
Autarquia; 

XV - organizar as coleções de jornais 
e demais publicações, selecionando as 
matérias publicadas sobre a Autarquia, 
verificando seu conteúdo e encaminhan- 
do-as às unidades da Autarquia para co- 
nhecimento ou, quando houver necessi-
dade, redigir notas explicativas para pos-
terior publicação; 

XVI - zelar pela divulgação da cola-
boração recebida do público sob a forma 
de sugestão ou reclamação que tenha 
sido examinada e adotada pela Autar-
quia; 

XVII - zelar pela promoção da ima-
gem da Autarquia frente aos outros ór-
gãos públicos e à comunidade em geral; 

XVIII - manter atualizado o catálago 
de autoridades civis, militares e eclesiás-
ticas e de entidades de classe, bem co-
mo o cadastro de serviços especializa-
dos de interesse da Autarquia; 

XIX - responsabilizar-se pela utiliza-
ção do equipamento audiovisual da Au-
tarquia; 

XX -definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XXI- exercer outras atividades com- 

patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Chefe 
de Gabinete. 

 

CAPÍTULO II 
DA ASSESSORIA DE 

PLANEJAMENTO 

Art. 11 - A Assessoria de Planeja-
mento é a unidade do Parque Zoológico 
de Goiânia diretamente subordinada ao 
Diretor e integrada ao órgão Central do 
Sistema Municipal de Planejamento, que 
tem por finalidade coordenar e orientar 
as atividades referentes a elaboração e 
controle orçamentário, de acordo com as 
normas e instruções do Órgão Central 
do Sistema Orçamentário: bem como 
responsabilizar-se pela produção e orga-
nização de informações com vistas ao 
fornecimento de subsídios para o plane-
jamento do Município e para a elabora-
ção de programas e projetos a cargo da 
Autarquia, competindo-lhe especifica-
mente: 

I - programar, orientar e controlar ati-
vidades de planejamento no âmbito da 
Autarquia; 

II - promover a participação da Au-
tarquia na elaboração dos planos, pro-
gramas e projetos de governo, de acordo 
com as diretrizes e normas do órgão 
Central do Sistema Municipal de Planeja-
mento; 

III - participar, junto com o órgão 
Central do Sistema Municipal de Planeja-
mento, da elaboração de planos, progra-
mas e projetos pertinentes à área de 
atuação da Autarquia; 

IV - auxiliar o Titular da Pasta na defi-
nição dos objetivos da Autarquia, com-
patibilizando-os com os objetivos gerais 
do Governo Municipal; 

V - acompanhar, no âmbito da Autar-
quia, a execução dos planos e dos pro-
gramas do Governo Municipal, avaliando 
e controlando os seus resultados e con-
solidando as especificações dos recur-
sos necessários, conforme definições 
das demais unidades; 

VI - promover, na Autarquia, a im-
plantação das diretrizes de moderniza-
ção e racionalização -administrativas, 
emanadas da Secretaria do Governo Mu-
nicipal, a fim de que se obtenha maior 
êxito na execução de seus programas 
e objetivos; 

VII - coordenar a elaboração das 
propostas do Plano Plurianual, da lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamen-
to Anual da Autarquia; 

VIII - avaliar e acompanhar a execu-
ção físico-financeira do Orçamento Anual 
da Autarquia; 

IX - estudar e avaliar, permanente-
mente, o custo/benefício de projetos e 
de atividades da Autarquia; 

X - propor o planejamento operacio-
nal da Autarquia e, com base nele, elabo-
rar propostas para o seu Plano de Aplica-
ção Trimestral PAT, em decorrência dos 
estudos e diretrizes emanados do órgão _ _ . 

 

  



Central do Sistema de Administração dos 
Recursos Financeiros, organizando o seu 
cronograma de desembolso; 

XI - articular-se com a Coordenado-
ria de Serviços Administrativos da Autar-
quia, com vistas à obtenção de informa-
ções e sugestões que visem facilitar a 
execução dos planos, programas e pro-
jetos da Autarquia: 

XII - articular-se com todas as unida-
des da Autarquia de forma a obter um 
fluxo contínuo de informações que facili-
tem a coordenação e o processo de to-
mada de decisões; 

XIII - elaborar estudos e sugerir ao 
Órgão Central do Sistema Municipal de 
Planejamento, após assentimento do Di-
retor, modificações nos planos, progra-
mas e projetos da Autarquia; 

XIV - fornecer informações ao órgão 
Central do Sistema Municipal de Planeja-
mento, para que se conheçam as ativida-
des da Autarquia; 

XV - promover a articulação da Au-
tarquia com os diversos órgãos e institui-
ções envolvidos em questões de cultura, 
lazer e meio ambiente participando de 
comissões, reuniões e estudos conjun-
tos; 

XVI - gerenciar a informatização nos 
aspectos de "software" e "hardware", 
buscando a racionalização e a otimiza-
ção no armazenamento e emissão dos 
dados, solicitando alterações, adapta-
ções e substituições de sistemas e/ou 
equipamentos; 

XVII - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pela Assessoria, com o intuito de as-
segurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XVIII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Diretor. • 	CAPÍTULO I II 

DA COORDENADRIA 
TÉCNICO-OPERACIONAL 

Art. 12 - A Coordenadoria Técnico-
Operacional é a unidade do Parque Zoo-
lógico de Goiânia que tem por finalidade 
programar, coordenar, orientar e contro-
lar todas as atividades inerentes às áreas 
de biologia, medicina veterinária, nutri-
ção animal, enfermaria, farmácia, labora-
tório, quarentena, creche, biotério, mu-
seu do zoológico e outras atividades 
afins no âmbito do referido Parque. . 

Art. 13 Integram a estrutura da 
Coordenadoria Técnico-Operacional as 
seguintes unidades: 

1 - Núcleo Técnico de Medicina Ve-
terinária 

2 - Núcleo Técnico de Biologia 
3 - Núcleo Operacional 
3.1 - Setor de Alimentação e Manejo 

de Animais 
3.2 - Setor de Cozinha. 

SEÇAO 
DO NÚCLEO TÉCNICO DE • 
MEDICINA VETERINÁRIA 

Art. 14 - Ao Núcleo Técnico de Medi-
cina Veterinária compete: 

I - responsabilizar-se pela elabora-
ção, programação, orientação, execu-
ção e controle de todas as atividades 
vinculadas às áreas de medicina veteri-
nária, nutrição animal, enfermaria, farmá-
cia, laboratório, quarentena e creche no 
âmbito do Parque Zoológico de Goiânia; 

II - programar e realizar estudos e 
pesquisas em-todas as áreas da medi-
cina veterinária, principalmente as relati-
vas' à zoologia, fisiologia animal e gené-
tica, com o objetivo de aprimorar e enri-
quecer as técnicas utilizadas no Parque 
Zoológico de Goiânia; 

III - executar todas as atividades da 
medicina veterinária preventiva e cura-
tiva relativas ao acervo animal do Parque 
Zoológico de Goiânia, bem como zelar 
pela eficiência e eficácia do tratamento 
médico veterinário; 

iV - promover o manejo dos animais, 
em comum acordo com o Chefe do Nú-
cleo Técnico de Biologia; 

V - elaborar, programar e determinar 
todo o cardápio alimentar das espécies 
animais do Parque Zoológico de Goiânia; 

VI - executar as atividades relativas 
à enfermaria dos animais do Parque Zoo-
lógico de Gbiânia; 

VII - programar, requisitar e zelar pe-
la adequada conservação dos medica-
mentos necessários à saúde do acervo 
animal do Parque Zoológico de Goiânia; 

VIII - providenciar análises clínicas, 
patológicas e biológicas dos animais do 
Parque Zoológico de Goiânia; 

IX - providenciar e orientar o trata-
mento dos animais recém-nascidos e a 
utilização adequada das instalações da 
creche a eles destinada; 

X - providenciar e orientar o trata-
mento a ser utilizado no caso dos animais 
oriundos de outros cativeiros ou de vida 
livre que dêem entrada no Parque Zooló-
gico de Goiânia; 

XI - providenciar e orientar o trata-
mento dos animais recolhidos no setor 
extra ou quarentena; 

XII - promover o uso adequado dos 
recintos, dos materiais e dos equipamen-
tos utilizados pelo Núcleo no desempe-
nho de suas atividades, em comum acor-
do com o Chefe do Núcleo Técnico de 
Biologia; 

XIII - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XIV - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador Técnico-Operacional. 

SEÇAO II 
NÚCLEO TÉCNICO DE BIOLOGIA 

• Art. 15 - Ao Núcleo Técnico de Biolo-
gia compete: 

I - responsabilizar-se pela elabora- 

cão, programação, orientação e execu-
ção de todas as atividades vinculadas 
às áreas de biologia, biotério e museu 
do Parque Zoológico de Goiânia; 

II - programar e realizar estudos e 
pesquisas nas áreas de biologia, princi- 
palmente zoologia e ecologia, de comum 
acordo com o Núcleo Técnico de Medi-
cina Veterinária, a fim de aprimorar e enri-
quecer as técnicas utilizadas no Parque 
Zoológico de Goiânia; 

III - orientar a conservação e a manu-
tenção do biotério, visando reserva de 
alimentação viva destinada aos animais, 
bem como a utilização da mesma para 
a pesquisa científica; 

IV - manter o controle quantitativo 
e qualitativo do plantei do Parque Zooló-
gico de Goiânia; 

V - fazer a recepção, triagem, identi-
ficação e acomodação de animais re-
cém-chegados ao Parque Zoológico de 
Goiânia; 

VI - promover a adaptação e ade-
quação dos recintos, de acordo com as 
características de cada espécie animal; 

VII - promover a taxidermia de ani-
mais que integrarem o acervo do Museu 
do Parque Zoológico de Goiânia; 

VIII - promover, orientar e executar 
os princípios da educação ambiental, no 
Parque Zoológico de Goiânia às escolas 
e comunidade visitante; 

IX - manter .em boas condições o 
acervo documental técnico-científico dis- 
ponível no Parque Zoológico de Goiânia; 

X - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza- 
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XI - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorden-
dor Técnico-Operacional. 

SEÇÃO II I 
DO NÚCLEO OPERACIONAL 

Art. 16 - Ao Núcleo Operacional 
compete: 

1- responsabilizar-se pela execução, 
controle e fiscalização de todas as ativi-
dades de apoio operacional à Coorde-
nadoria Técnico-Operacional do Parque 
Zoológico de Goiânia; 

11 - executar as atividades de manu-
tenção, conservação e reparo dos recin-
tos dos animais, zelando pelo bem-estar 
e pela segurança dos animais e visitantes 
do Parque Zoológico de Goiânia; 

111 - executar o transporte de animais 
do Parque Zoológico de Goiânia, de 
acordo com orientações dos Núcleos 
Técnicos de Medicina Veterinária e de 
Biologia; 

IV - executar a limpeza e higieniza-
ção das partes interna e externa dos re-
cintos dos animais do Parque Zoológico 
de Goiânia; 

V - promover o preparo e a distri-
buição da ração dos animais do Parque • 
Zoológico de Goiânia, segundo o carda- 
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pio e a orientação do Núcleo Técnico 
de Medicina Veterinária; 

VI - zelar pela limpeza, higienização 
e conservação dos alimentos e equipa-
mentos da cozinha dos animais do Par-
que Zoológico de Goiânia; 

VII - promover a higienização e a 
alimentação dos animais do biotério, da 
creche e do setor extra ou quarentena, 
segundo orientação dos Núcleos Técni-
cos de Medicina Veterinária e de Biolo-
gia, zelando pela sua adequada manu-
tenção; 

VIII - fiscalizar o uso dos objetos, 
equipamentos e utensílios destinados à 
preparação e à distribuição de alimentos; 

IX - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
do pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

X - exercer outras atividades compa-
tíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador Técnico-Operacional; • 

SUBSEÇÃO I 
DO SETOR DE ALIMENTAÇÃO 

E MANEJO DE ANIMAIS 

Art. 17 - Ao Setor de Alimentação 
e Manejo de Animais compete: 

I - fazer a distribuição dos alimentos 
aos animais do Parque Zoológico de 
Goiânia; 

II - executar as atividades de manu-
tenção, conservação e reparo dos recin-
tos dos animais, zelando pelo bem-estar 
e segurança dos animais e visitantes do 
Parque Zoológico de Goiânia; 

III - executar a limpeza e a higieni-
zação da parte interna dos recintos dos 
animais; 

IV - transportar animais, de acordo 
cum orientação do Núcleo Operacional; 

V - zelar pelos objetos, equipamen-
tos e utensílios destinados à limpeza e 
à higienização dos recintos, bem como 
pelos utilizados na distribuição dos ali-
mentos; 

VI - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Setor, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

VII - exercer outras atividades com-
patíveis com a' natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Chefe 
do Núcleo Operacional. 

SUBSEÇÃO II 
DO SETOR DE COZINHA 

Art. 18 - Ao Setor de Cozinha com-
pete: 

I - preparar a ração dos animais do 
Parque Zoológico de Goiânia, segundo 
o cardápio apropriado a cada animal; 

II - executar a limpeza, a higieniza-
ção e a conservação dos alimentos e 
equipamentos da cozinha dos animais 
do Parque Zoológico de Goiânia; 

III - zelar pelos objetos, equipamen-
tos e utensílios destinados à preparação 
e à distribuição de alimentos aos animais 
do Parque Zoológico de Goiânia; 

IV - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Setor, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

V - exercer outras atividades compa-
tíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Chefe 
do Núcleo Operacional, 

CAPÍTULO IV 
DA COORDENADORIA DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS 

Art. 19 - A Coordenadoria de Servi-
ços Administrativos é a unidade do Par-
que Zoológico de Goiânia incumbida de 
coordenar; programar, orientar e contro-
lar a execução das atividades voltadas 
para a administração de pessoal, de ma-
terial, de patrimônio, de zeladoria, de vi-
gilância e de transporte e execução or-
çamentária, financeira e contábil, de 
acordo com as normas, regulamentos e 
instruções da Autarquia e dos Órgãos 
Centrais dos Sistemas de Administração 
de Recursos Humanos, Financeiros e 
Materiais, competindo-lhe especifica-
mente: 

I - coordenar, orientar e controlar as 
atividades relativas à administração dos 
recursos humanos, materiais e financei-
ros da Autarquia; 

li - atuar em conformidade com as 
diretrizes, as normas e as instruções 
emanadas dos Órgãos Centrais dos Sis-
temas de Administração de Recursos 
Humanos, Financeiros e Materiais; 

III - manter cadastro atualizado da 
lotação de pessoal é propor o remaneja-
mento de servidores, tendo em vista o 
seu melhor aproveitamento; 

IV - coordenar e controlar a apura-
cão da frequência de pessoal e do afas-
tamento dos servidores lotados na Autar-
quia; 

V - coordenar e controlar a execução 
das atividades relativas á contabilidade, 
tesouraria e administração financeira da 
Autarquia: 

VI - coordenar e controlar a elabo-
ração de balancetes mensais e do Balan-
ço Anual da Autarquia; 

VII - coordenar e controlar a execu-
ção de pagamento de credores da Autar-
quia e de depósitos e retiradas bancá- 
rias, conforme as disposições regula-
mentares pertinentes; 

VIII - manter registro atualizado das 
dotações orçamentárias e da disponibi-
lidade bancária, promovendo a abertura 
de créditos adicionais, quando necessá- 
rios, e efetuando o empenho e a liquida-
çãq da despesa realizada diretamente 
pela Autarquia; 

IX - fornecer dados necessários à 
elaboração da proposta do Plano de Apli-
cação Trimestral-PAT e do Orçamento 

Anual da Autarquia, sugerindo altera-
ções no primeiro, conforme a necessi-
dade da Autarquia; 

X - coordenar e controlar a aquisi-
ção, o recebimento, o armazenamento, 
a distribuição e o consumo de material 
e de bens patrimoniais, bem como a sua 
alienação, conforme as normas e os re- 
gulamentos da Autarquia e do Órgão 
Central do Sistema de Administração dos 
Recursos Materiais; 

XI - coordenar, orientar e acompa-
nhar a execução das atividades relativas 
a transporte; 

XII - manter cadastro atualizado dós 
bens patrimoniais destinados à Autar- 
quia e controlar o material de consumo; 

XIII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Diretor. 

Art. 20 - Integram a Coordenadoria 
de Serviços Administrativos as seguintes 
unidades: 

1 - Núcleo de Pessoal 
2 - Núcleo de Execução Orçamen-

tária e Contábil 
3 - Núcleo de Tesouraria 
4 - Núcleo de Material e Patrimônio 
5 - Núcleo de Serviços Gerais 

SEÇÃO I 
DO NÚCLEO DE PESSOAL 

Art. 21 - Ao Núcleo de Pessoal com . 
pete: 

I - aplicar normas, instruções, ma-
nuais e regulamentos referentes à admi-
nistração de pessoal instituídos pelo ór-
gão Central do Sistema de Administração 
dos Recursos Humanos; 

II - executar as atividades de registro 
e controle da vida funcional dos servi-
dores; 

III - elaborar a escala de férias dos 
servidores; 

IV - controlar a freqüência dos servi- 10 
dores; 

V - elaborar a folha de pagamento.  
de pessoal; 

VI - manter sistema de controle dos 
pagamentos efetuados aos.  servidores 
da Autarquia; 

VII - manter atualizados os cadastros 
do Sistema de Recursos Humanos; 

VIII - manter cadastro de servidores 
de outros órgãos à disposição da Autar-
quia ocupantes de cargos de chefia ou 
de assessoramento; 

IX - aplicar normas sobre a adminis-
tração de pessoal no que se referir a ad-
missão, movimentação, freqüência, apu-
ração de mérito, licenciamento, férias e 
penalidades: 

X - propor e acompanhar a abertura 
de inquéritos, sindicâncias, processos 
administrativos e outros atos legais, a fim 
de apurar irregularidades referentes aos 
servidores da Autarquia; 

XI - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

• 



XII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador de Serviços Administrativos. 

SEÇÃO 11 
DO NÚCLEO DE EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E CONTÁBIL 

Art. 22 - Ao Núcleo de Execução Or-
çamentária e Contábil compete: 

I - responsabilizar-se pela execução 
das atividades relativas à contabilidade 
e execução orçamentária, de acordo 
com as normas e instruções dos Órgãos 
Centrais dos Sistemas Orçamentário e 
Contábil e financeiro e demais disposi-
ções legais pertinentes; 

II - elaborar o Plano de Contas Con-
tábeis da Autarquia, de acordo com a 
normalização emanada do Órgão Central 
do Sistema Contábil e Financeiro; 

III - promover o controle contábil da 
• execução orçamentária e financeira e do 

patrimônio da Autarquia; 
IV - efetuar e conferir registros contá- 

beis nas contas de compensação; 
V - realizar escrituração sintética e 

analítica da gestão orçamentária e con-
tábil da Autarquia; 

VI - elaborar balancetes mensais, 
balanço anual e outros demonstrativos 
da execução orçamentária e contábil da 
Autarquia, conforme orientação do Ór-
gão Central do Sistema Contábil e Finan-
ceiro; 

VII - registrar, contabilmente, os 
bens patrimoniais da Autarquia, acompa-
nhando as variações havidas; 

VIII - apresentar relatórios periódicos 
do desempenho econômico e contábil 
da Autarquia; 

IX - fornecer elementos aos órgãos 

41  próprios para o estudo do comportamen-
to da despesa; 

X examinar é conferir atas originá-
rios de despesas e de processos de lici-
tação; 

XI - efetuar o empenho e a liquidação 
da despesa realizada diretamente pela.  
Autarquia, conforme orientação legal; 

XII - promover a abertura de créditos 
adicionais, sempre que necessário; 

XIII - manter registro atualizado das 
dotações orçamentárias e da disponibi-
lidade bancária, em livros ou fichas reco-
mendados pelo órgão Central do Siste-
ma Contábil e Financeiro; 

XIV - fornecer dados necessários à 
elaboração das propostas do Plano de 
Aplicação Trimestral-PAT e do Orçamen-
to Anual, sugerindo alterações no primei-
ro, conforme as necessidades da Autar-
quia; 

XV - executar a aplicação dos recur-
sos extra-orçamentários; 

XVI - organizar a prestação de con-
tas da Autarquia, examinando o aspecto 
formal e legal dos documentos; 

XVII - emitir guias de recolhimento; 
XVIII - gerar os relatórios contábeis 

sob sua responsabilidade; 

XIX - encaminhar à Assessoria de 
Planejamento dados e informações soli--.  
citados pela mesma e necessários à con-
fecção de relatórios mensais e anuais; 

XX - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utili-
zadds pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XXI - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador de Serviços Administrativos. 

SEÇÃO I 11 
DO NÚCLEO DE TESOURARIA 

Art. 23 - Ao Núcleo de Tesouraria 
compete: 

I - programar e executar as ativida-
des de pagamento de credores da Autar-
quia, solicitando a transferência de nu-
merários-fins, conforme disposições re-
gulamentares pertinentes; 

II - controlar os depósitos e as retira- • 
das bancárias, promovendo a sua conci-
liação mensal; 

.111 - responsabilizar-se pela guarda 
dos valores monetários da Autarquia ou 
de terceiros a ela caucionadoS; 

IV - emitir guias de recolhimento de 
numerários referentes, a despesas não 
efetuadas; 

V -relacionar as despesas não pa-
gas no exercício, para efeito de inscrição 
em restos a pagar; 

VI - promover o recolhimento de dé-
bitos para com as instituições de previ-
dência e as consignações em folha de 
pagamento, bem como outras devida-
mente autorizadas; 

VII - promover, diariamente, o reco-
lhimento em bancos, dos valores rece-
bidos; 

VIII - elaborar boletins financeiros 
diários de caixa e de bancos; 

IX - responsabilizar-se pelos servi-
ços de bilheteria e portaria da Autarquia; 

X - proceder, junto à bilheteria, o 
acerta de caixa diário, recolhendo o nu-
merário à unidade própria da Autarquia; 

XI - promover, junto ao público, a 
venda de bilhetes para a utilização das 
dependências da Autarquia; 

XII - fornecer dados para a elabo-
ração do cronog rama de desembolso 
mensal da Autarquia; 

XIII - proceder, segundo o princípio 
contábil da competência, a atualização 
do Sistema Contábil e Financeiro, no que 
concerne à contabilização das quitações 
das Ordens: de Pagamento e das Guias 
de Recolhimento; 

XIV - efetuar recebimento e paga-
mento, assinando, obrigatoriamente em 
conjunto com o ordenador da despesa, 
os chequeS e as ordens bancárias; 

XV - preparar a documentação a ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas dos—, 
Municípios, segundo a orientação do Ór-
gão Central do Sistema Contábil e Finan-
ceiro; 

XVI - manter, em ordem cronológica, 
arquivo de toda a movimentação orça-
menetária e financeira; 

XVII - encaminhar à Assessoria de 
Planejamento dados e informações soli-
citados pela mesma e necessários à con-
fecção de relatórios mensais e anuais; 

XVIII - definir as especificações téc-
' nicas do material e do equipamento utili-

zados pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XIX - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador de Serviços Administrativos, 

SEÇÃO IV 
DO NÚCLEO DE MATERIAL E 

PATRIMÔNIO 

Art. 24 - Ao Núcleo de Material e 
Patrimônio compete: 

I - promover a compra de materiais 
e equipamentos, de acordo com a legis-
lação em vigor e respeitadas as especifi-
cações técnicas recomendadas pelas 
unidades requisitantes; 

II - acompanhar os processã relati-
vos à aquisição de material e bens per-
manentes, manutenção dos equipamen-
tos e outros referentes à sua Pasta; 

III - encaminhar à Assessoria de Pla-
nejamento da Autarquia, dados e infor-
mações solicitadas pela mesma e neces-
sários à confecção de relatórios mensais 
e anual; 

IV - examinar, fiscalizar e dar parecer 
sobre o material adquirido, de acordo 
com as normas que regem o assunto; 

V - orientar os fornecedores sobre 
as normas e exigências específicas da 
aquisição de material e equipamentos, 
bem como de prestação de serviços; 

VI - atestar o padrão de qualidade 
do material e equipamentos adquiridos, 
bem como dos serviços prestados, solici-
tando • parecer técnico, quando este se 
fizer necessário pela sua especificidade; 

VII - controlar a data de validade do 
material adquirido, bem como o período 
de garantia dos equipamentos adquiri-
dos e dos serviços prestados; 

VIII - controlar estoques mínimos e 
máximos de material e de bens perma-
nentes; 

IX - propor o calendário anual de 
compras; 

X - fazer mapas comparativos dos 
custos do consumo de material na Autar-
quia; 

XI - requisitar material de consumo, 
conforme as normas e os regulamentos 
pertinentes; 

XII - programar, orientar, supervisio-
nar e promover a execução dos serviços 
relacionados com a aquisição e a aliena-
ção de materiais e de bens permanentes, 
bem como sua guarda, controle e distri-
buição; 

XIII - promover o inventário do mate-
rial em estoque e dos bens permanentes 
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conforme normas e instruções emanadas 
do Órgão Central do Sistema de Adminis-
tração dos Recursos Materiais; 

XIV - manter cadastro atualizado dos 
bens permanentes da-  Autarquia, promo-
vendo sua carga e descarga, conforme 
normas reguladoras pertinentes; 

XV - promover o controle e a manu-
tenção dos equipamentos permanentes, 
determinando sua recuperação quando 
for necessária: 

XVI - propor o recolhimento do mate-
rial inservível ou em desuso existente na 
Autarquia; 

XVII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador de Serviços Administrativos. 

SEÇÃO V 
DO NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS 

Art. 25 - Ao Núcleo de Serviços Ge-
rais compete: 

I - propor ao Coordenador de Servi-
ços Administrativos a incineração de ma-
terial inservível; 

II - expedir requisição de combus-
tíveis e lubrificantes para os veículos da 
Autarquia, bem como solicitar inspeção, 
revisão e outros reparos necessários à 
conservação e manutenção dos mes-
mos; 

III - controlar e fiscalizar a observân-
cia das normas e instruções contidas no 
Manual do Motorista; 

IV - exercer o controle de qualidade 
do trabalho dos servidores do setor de 

vtransporte sob sua responsabilidade; 
V - promover a participação dos mo-

toristas nos programas de segurança de 
trânsito e de zelo pelos veículos, em arti-
culação com a Assessoria de Planeja-
mento da Autarquia; 

VI - comunicar ao Coordenador de 
Serviços Administrativos a ocorrência de 
irregularidades cometidas por motoris-
tas, bem como danos ocorridos em aci-
dentes com veículos da Prefeitura; 

VII - controlar e fiscalizar a obser-
vância das normas, instruções, manuais 
e regulamentos sobre a administração de 
transportes propostos pelo Órgão Cen-
tral do Sistema de Administração dos Re-
cursos Materiais; 

VIII - observar, quando da utilização 
dos veículos, as normas relativas à racio- 
nalização emanadas do Órgão Central 
do Sistema de Administração dos Recur-
sos Materiais; 

IX - executar os serviços de trans-
porte conforme normas estabelecidas, 
principalmente quanto à utilização do Re-
latório de Movimentação Diária - RMD, 
devidamente roteirizado e assinado pe-
ios responsáveis; 

X - solicitar, com antecedência, às 
demais unidades da Autarquia a progra-
mação de uso de veículos; 

XI - comunicar ao Coordenador de 
Serviços Administrativos a copa e cozi-
nha; 

XX - definir as especificações técni-
cas do material e do qquipamento utiliza-
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente; 

XXI - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Coorde-
nador de Serviços Administrativos. 

TÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DO DIRETOR 

Art. 26 - São atribuições do Diretor: 
I - prestar assessoria ao Chefe do 

Poder Executivo e aos demais Órgãos 
da Administração Municipal, em assun-
tos de sua competência; 

II - representar o Chefe do Poder 
Executivo quando designado; 

III - reunir-se com o Chefe do Poder 
Executivo e participar de outras reuniões, 
quando convocado; 

IV - comparecer à Câmara Munici-
pal, sempre que convocado pela mesma, 
para a prestação de esclarecimenMfi-
ciais; 

V - referendar atos assinados pelo 
Chefe do Poder Executivo que forem per-
tinentes às atividades desenvolvidas pe-
la Autarquia; 

VI - representar a Autarquia, ativa 
e passivamente, em' juízo ou fora dele?  
pessoalmente ou por delegação, quando 
expressamente designado; 

VII - definir os objetivos gerais e es-
pecíficos da Autarquia, em consonância 
com os objetivos gerais e metas estabe-
lecidas pelo Governo Municipal; 

VIII - particiar da elaboração do Pla-
no Plurianual, da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e do Orçamento Anual da Au-
tarquia; 

IX - promover a execução dos servi-
ços da Autarquia, programando, orien-
tando, controlando e avaliando os resul-
tados previamente definidos; 

X - apresentar, periodicamente, ao 
Chefe do Poder Executivo relatórios das 
atividades da Autarquia que dirige; 

XI - aprovar pareceres referentes e 
matérias ligadas a assuntos concernen-
tes às atribuições da Autarquia. 

XII - rever, em grau de recurso e 
de acordo com a legislação, atos seus 
e das unidades da Autarquia; 

XIII - assinar acordos. convênios e 
contratos mediante autorização expres-
sa do Chefe do Poder Executivo, promo-
vendo a sua execução; 

XIV - promover atividades pertinen-
tes ao controle e á fiscalização de servi-
ços realizados por terceiros, regularmen-
te contratados; 

XV - convocar e dirigir reuniões pe-
riódicas de coordenação com seus auxi-
liares; 

XVI - admitir e dispensar pessoal, 
conceder férias, licenças e outras venta- 
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gens, elogiar ou punir servidores, confor-
me os limites das disposições legais per-
tinentes; 

XVII - aprovar a programação anual 
de treinamento e desenvolvimento de 
pessoal; 

XVIII - promover o remanejamento 
de pessoal, .quando houver necessida-
de; 

XIX - praticar atos administrativos, 
instruções e normas específicas relativa-
mente aos servidores públicos munici-
pais; 

XX fixar horário especial de funcio-
namento da Autarquia, atendo-se às ne-
cessidades do serviço, à natureza e às 
características da função; 

XX! - determinar a realização de lici-
tações para a aquisição de materiais e 
de bens permanentes e para contratação 
de serviços de terceiros, homologando-
as; 

XXII - aprovar concorrências para a 
aquisição de materiais e a realização de 110 
serviços, bem como licitações para a 
alienação dos bens móveis e imóveis da 
Autarquia ou dispensar licitação nos ca-
sos previstos na legislação vigente; 

XXIII - promover a distribuição e o 
controle do uso de veículos da Autarquia; 

XXIV - tomar providências e baixar nor-
mas e instruções, com vistas à redução 
dos custos operacionais da Autarquia; 

XXV - cumprir e fazer cumprir a legis-
lação referente aos serviços de compe-

' tência da Autarquia; 
XXVI - determinar a instauração de 

processos administrativos e promover 
sindicâncias e inquéritos nos termos da 
lei; 

XXVII - aplicar penalidades a infrato-
res de dispositivos contratuais ou conce-
der prorrogação de prazos, conforme o 
que estiver estabelecido no respectivo 
instrumento; 

XXVIII - submeter à apreciação da 
Procuradoria Geral do Município'as minu-
tas de acordos, convênios e contratos. 
bem como os processos que exijam con-
sultas de ordem legal; 

XXIX - resolver casos omissos neste 
Regimento Interno, expedindo, para este 
fim, atos necessários; 

XXX - zelar pela fiel observância des-
te Regimento Interno, dos regulamentos. 
das normas e das instruções de serviços: 

XXXI - exercer outras atividades 
compatíveis com a natureza de suas fun-
ções e que lhe forem atribuídas pelo Che-
fe do Poder Èxecutivo. 

CAPÍTULO II 
DOS COORDENADORES E ASSESSO- 

RES 

Art. 27 - São atribuições comuns aos 
Coordenadores e aos Assessores: 

I - colaborar com o Diretor e com 
os demais titulares dos órgãos Munici-
pais em matéria de sua competência: 

II - reunirem-se com o Diretor para 
a discussão de assuntos referentes à sua 
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área de atuação; 
III - promover a articulação perma-

nente das unidades sob sua responsa-
bilidade com as demais unidades da Au-
tarquia, visando uma autuação harmô-
nica e integrada na consecução dos ob-
jetivos da mesma; 

IV participar da elaboração do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e do Orçamento Anual da Autar-
quia; 

V - estudar e propor medidas para 
a melhoria dos serviços prestados pelas 
unidades sob sua responsabilidade; 

VI - convocar e coordenar reuniões 
periódicas com seus auxiliares; 

VII - distribuir, orientar, coordenar e 
fiscalizar os trabalhos das unidades que 
lhe estejam diretamente subordinadas, 
estabelecendo normas e instruções a se-
rem observadas na sua execução; 

VIII - apresentar, periodicamente, re-
latório de atividades; 

S IX - acompanhar a freqüência dos 
ervidores vinculados à sua Coordena-

doria ou Assessoria; 
X - opinar sobre a escala de férias 

dos servidores que lhes estejam direta-
mente subordinados; 

XI - indicar ao Diretor nomes para 
o provimento de funções de chefia que 
lhes estejam diretamente subordinadas; 

XII - zelar pela fiel observância deste 
Regimento Interno, dos regulamentos, 
das normas e das instruções de serviços; 

XIII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Diretor. 

CAPÍTULO III 
DOS DEMAIS OCUPANTES DE 

FUNÇÃO DE' CHEFIA 

Art. 28 - São atribuições comuns aos 

demais ocupantes de função de _chefia 
I - orientar e controlar a execução 

dos trabalhos a cargo da unidade sob 
sua responsabilidade; 

II - distribuir o trabalho pertinente à 
sua esfera de competência e controlar 
sua execução; 

III - apresentar relatório periodico de 
avaliação das atividades desenvolvidas 
pela unidade que chefia; 

IV - participar de reuniões de coou 
denaçâo, quando solicitado; 

V - prestar assessoramento, emitir 
parecer e fornecer informações sobre as-
suntos pertinentes à sua área de atua-
ção:. 

VI - zelar pela fiel observância deste 
Regimento Interno, dás regulamentos, 
das normas e das instruções de serviços; 

VII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas por superior 
imediato. 

• CAPÍTULO IV 
DOS DEMAIS SERVIDORES 

Art. 29 - Aos servidores, cujas atri-
buições não forem especificadas neste 
Regimento Interno, além de caber-lhes 
cumprir as ordens, determinações e ins-
truções superiores e formular sugestões 
que promovam o aperfeiçoamento do tra-
balho, cumpre-lhes, também, observar 
as prescrições legais e regulamentares, 
executando 'com zelo, eficiência e eficá-
cia as tarefas que lhes sejam confiadas. 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30 - O Diretor fixará, anualmente, 
a lotação dos servidores nas unidades 
integrantes da estrutura administrativa 
da Autarquia. 

Art. 31 - As unidades da Autarquia 
funcionarão perfeitamente articuladas 
entre si, em regime de colaboração mú-
tua. 

Parágrafo Único - As relações hierár-
quicas definem-se no enunciado das atri-
buições das unidades e na posição que 
ocupam no organograma geral da Autar-
quia. 

Art. 32 - Para cada cargo ou função 
de confiança, haverá um servidor previa-
mente designado para a substituição dos 
titulares em seus impedimentos legais. 

§ 1' - Quando o afastamento legal 
dos titulares de cargos ou função de con-
fiança não for superior a 30 (trinta) dias, 
sua substituição será automática, inde-
pendentemente de qualquer outro ato. 

§ 2° - Nos afastamentos dos titulares 
de cargos comissionados por períodos 
superiores a 30 (trinta) dias, haverá de-
signação especial do substituto por ato 
do Chefe do Poder Executivo e, nos ca-

f sos de titulares de função de confiança, 
a substituição se dará por ato do Diretor.  

Art. 33 - Os casos omissos neste Re-
gimento serão resolvidos pelo Diretor e, 
quando se fizer necessário, pelo Chefe 
do Poder Executivo. 

Art, 34 - Este Regimento entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito Municipal 

VALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

ANEXO I 

CLASSIFICAÇÃO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DE 
CHEFIA DAS UNIDADES 1)0 PARQUE ZOOLÓGICO DE 

GOIÂNIA E INDICAÇÃO DAS CLASSES DO QUADRO 
PRÓPRIO CUJOS OCUPANTES PODEM EXERCÊ-LAS 

UNI DADES/S UR UNI DA DES CAT. CARGO ESPECIALIDADES 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 

1 - Diretor DS-1 comissionado veterinário 

II - UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 
E PLANEJAMENTO 

1 .l Gabinete do Diretor 

1.1 - Núcleo dc Expediente 

1.2 - Núcleo dc Comunicação c Relações 
Públicas 

2 - Assessoria de Planejamento. 

CC- I 

FG-3 

1'G-3 

CC-2 

comissionado 

ass. ativ. adm. 

ass. ativ. adm. 

comissionado 

2' grau 

2" grau 

r grau. 

administleontador 
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III - UNIDADE TÉCNICA 

1 - CoordcnadoriaTécnico-Operacional 

1.1 - Núcleo Técnico dc Medicina 
Veterinária 

l.2 - Núcleo Técnico de Biologia 

1.3 - Núcleo Operacional 

1.3.1 - Setor dc Alimentação e 
Manejo dc Animais 

1.3.2 - Setor dc Cozinha.  

CC-1 

VG- 

FG- I 

FG-1 

FG-3 

FG-3 

comissionado 

analista cm saúde 

analista cm saúde 

analista cm saúde 

ag. serv. operacional 

ag. serv. operacional 

veterinário/biólogo 

veterinário 

biólogo 

veterinário 

I' grau 

1" grau 

IV - UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO 

1 - Coordcnadoria dc Serviços Administrativos 

1.1 - Núcleo de Pessoal 

1.2 - Núcleo dc Execução Orçamentária c 
Contábil 

1.3 - Núcleo de Tesouraria 

1.4 - Núcleo de Material] c Patrimônio 

1.S - NácIef..! de Serriço Gerais  

CC-3 

FG-3 

FG-3 

FG-3 

FG-3 

FG-3 

comissionado 

assist. ativ. adm. 

assist. ativ. adm. 

ass. ativ. adiu. 

ass. ativ. adm. 

ag. serv.operacional 

téc. contabfadminist. 

20  grau 

téc. contabilidade 

• 2" grau 

2" grau 

I" grau 

ANEXO II 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

FUNÇÃO QUANTITATIVO SÍMBOLO 

Secretária Executiva 01 FG-2 

Encarregado dc Turma 01 FG-4 

Motorista dc Representação 	 01 FG-4  

ORGANOGRAMA DO PARQUE ZOOLOGICO DE GOIANIA 

lei n. 7.401. 29/12/94 -1 	J  
Regimento Interno - Otcreto n. 

Coord. dê Reestrotoracio Adeinist.-atlea 

ADRINISTRACAO OARC1 ACCORSI - 19e3/96 
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DECRETO 2.635, DE 11 DE OUTUBRO 
DE 1995 

"Mantém servidora à disposição 
da Assembléia Legislativa do Es-
tado de Goiás". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais e à, vista do 
contido no Processo n° 896.651-6/95, RE-
SOLVE colocar à disposição da Assem-
bléia Legislativa do Estado de Goiás, 
com todos os direitos e vantagens de 
seu cargo e com ônus para a origem, 
a servidora MARIA LUCIA PIRES RODRI-
GUES, lotada na Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos, a partir de 13 de 
setembro e até 31 de dezembro de 1995. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 11 dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

CÓD. 06-1809 

DECRETO N° 2.636, DE 11 DE 
OUTUBRO DE 1995 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

CÓD. 06-1810 

DECRETO N° 2.637, DE 11 DE 
OUTUBRO DE 1995 ..  

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais e à vista do 
disposto do artigo 205, Ill, letra "d", da 
Lei Complementar n° 011, de 11 de maio 
de 1992 - Estatuto dos Servidores Públi-
cos Municipais de Goiânia, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aposentada, no cargo 

de Auxiliar de Apoio Administrativo 11, Pa-
drão "E", MARIA ESTEVINA DA FONSE-
CA, por contar com mais de 60 (sessen-
ta) anos de idade. 

Parágrafo único - Os proventos da 
aposentadoria a que se refere este artigo 
serão proporcionais ao seu tempo de ser-
viço (21/30) e compostos das seguintes 
parcelas mensais: Vencimento: R$ 72,71 
(setenta e dois reais e setenta e um cen-
tavos), Quinquênios: (04) R$ 29,08 (Vinte 
e nove reais e oito centavos) e Comple-
mento do Salário Mínimo: R$ 27,29 (vinte 
sete reais e vinte e nove centavos), e 
Adicional de 20% (vinte por cento): R$ 
25,81 (vinte e cinco reais e oitenta e um 
centavos); nos termos do Processo n° 
845.842-1/95. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA:aos 11 dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ÁCCORSI 
Prefeito de Goiânia 

VALDIR BARBOSA 
Secretário do Governo Municipal 

CÓD. 06-1811 

EXTRATO DE TERMO 
ADITWO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
DE RE-RATIFICAÇÃO I 

1. DATA: 29.09.95 

2. CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA e a KENTIS SERVIÇOS DE 
ALIMENTAÇÃO LTDA 

3. OBJETO: Prestação de Serviços de 
Fornecimento de 1.800 refeições por 
mês, no período de 06 (seis) meses, 
às unidades assistenciais da Secreta-
ria Municipal de Saúde. 

4. PRAZO: 06 (seis) meses, contados 
a partir de 03 de outubro de 1995. 

5. VALOR DO CONTRATO: R$ 
23.112,00 (vinte e três mil, cento e doze 
reais) 

6. PROCESSO N°: 845.705-1/95 

CÓD. 09-0490 - 

EM NODO COMUTO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 109/95 

1 - DATA: 17/08/95 
2 - CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA e o BANCO MERIDIONAL DO 
BRASIL S A. - AGÊNCIA GOIÂNIA 
3 - OBJETO: Prestação de serviços, pelo 
Banco ao Município, dos serviços bancá-
rios de receber o pagamento dos tributos 
e demais receitas municipais. 
4 - PRAZO: De 03 de julho a 31 de dezem-
bro de 1995, podendo ser prorrogado 
pelas partes. 
5 - VALOR: R$ 3.000,00 (Três mil reais) 
6 - PROCESSO N° 879 690-9/95 

  

C óD 09-0491 

   

CONVÊNIO N°  001195 

Convênio que entre si celebram 
a SEGOV-FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE e a entidade 
SOCIEDADE PESTALOZZI DE 
GOIÂNIA. 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - Convenentes: Município de 

Goiânia, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede na Praça Or. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, nesta Capital, 
com CGC(MF) n° 01.612.092/0001-23, a 
seguir denominado simplesmente Muni-
cípio, representado, nos termos do artigo 
115, inciso XIII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Goiânia, pelo Chefe do Poder 
Executivo, Prof. DARCI ACCORSI, SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
e a entidade SOCIEDADE PESTALOZZI 
DE GOIÂNIA, sediada na Rua A, n° 561 
- Vila Nova, nesta Capital, CGC n° 
01.287.416/0001-039, a seguir, denomi-
nada apenas CONVENIADA representa-
da por sua Presidente Sra. ROSELI LO-
PES SAAD, portadora da Carteira de 
Identidade n° 126:469 SSP-GO e CPF n° 
130.104.921-20 

1.2 - LOCAL E DATA: Lavrado e'assi-
nado em Goiânia, capital do Estado de 
Goiás, no Gabinete do Coordenador do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, na Praça Dr. Pedro 

• Ludovico Teixeira, n° 105, Centro, aos 03 
dias do mês de outubro de 1995. 

2 - Cláusula Primeira - Do Objeto, 
Prazo do Convénio. 

2.1 - O objetivo do presente convê-
nio e a articulação de recursos através 
de uma ação conjunta entre município 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais e à vista do 
disposto do artigo 205, III, letra "c", da 
Lei Complementar n° 011, de 11 de maio 
de 1.992 - Estatuto dos Servidores Públi-
cos Municipais de Goiânia, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aposentada, no cargo 

de profissional de Educação III, padrão 
"c", CONSTÂNCIA MARIA DE JESUS, 
por contar com mais de 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço prestado. . Parágrafo único - Os proventos da 

 aposentadoria a que se refere este artigo 
serão proporcionais ao seu tempo de ser-
viço (25/30) e compostos das seguintes 
parcelas mensais: Vencimento: R$ 
1.456,65 (Hum mil, quatrocentos e cin-
quenta e seis reais e sessenta e cinco 
centavos), Quinquênios: (04) R$ 582,66 
(Quinhentos e oitenta e dois reais e ses-
senta e seis centavos) e Gratificação de 
Titularidade: R$ 145,66 (cento e quarenta 
e cinco reais e sessenta e seis centavos), 
nos termos do Processo n° 828.113-1/95. 

Art. 2° - Foi cumprida pela servidora 
uma carga horária semanal de 60 horas/ 
aula, nos últimos 12 (doze) meses. 

Art. 3° - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 11 dias do mês de outubro de 
1995 
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e a entidade SOCIEDADE PESTALOZZI 
DE GOIÂNIA para atendimento de Proje-
to/Atividade a ser desenvolvido entre 
Crianças e Adolescentes. 

2.2 - O prazo será de 01 de outubro 
a 31 de dezembro de 1995, podendo 
ser refeito pelas partes, através de novo 
Projeto/Atividade ouvido o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. 

3 - Cláusula Segunda - Encargos do 
Município. 

3.1 -O Município através da SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE coloca-
rá á disposição da entidade SOCIEDADE 
PESTALOZZI DE GOIÂNIA a quantia de 
R$ 5.519,30 (Cinco mil, quinhentos deze-
nove reais e trinta centavos), de uma só 
vez, para atendimento do Projeto/Ativi-
dade constante no Processo n° 
8949140/95 

4 - Cláusula Terceira - Encargos da 
entidade. 

4.1 - A entidade SOCIEDADE PES-
TALOZZI DE GOIÂNIA compromete-se 
a assegurar a aplicação total dos recur-
sos na implantação do referido Projeto/A-
tividade. 

4 2 - A entidade SOCIEDADE PES-
TALOZZI DE GOIANIA, compromete-se, 
sempre que solicitada, a encaminhar a SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE relatório mensal da aplicação dos 
recursos. 

4 3 - A entidade SOCIEDADE PES-
TALOZZI DE GOIÂNIA compromete-se 
a apresentar a SEGOV-FUNDO MUNICI-
PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, as prestações de con-
tas conforme determinações contidas na 
Resolução Normativa rr 003/91, do Tribu-
nal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás e Instrução Normativa n° 
002/95, do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

4.4 - A entidade SOCIEDADE PES-
TALOZZI DE GOIÂNIA compromete-se 
a apresentar a SEGOV-FUNDO MUNICI-
PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, mensalmente Relatório 
de Atividades contendo as seguintes in-
formações: 

4 4 1 - Número de Crianças e Ado.. 
lescentes atendidos pelo Projeto/Ativida- 
de 	• 

4 4.2 - Número de profissionais à dis 
posição do Projeto/Atividade. 

4 4 3 - Relação das Crianças e Ado-
lescentes atendidas por faixa etária, dis-
criminando evasão caso exista 

4 4 4 - Relatório do conteúdo peda-
gógico desenvolvido no Projeto/Ativida-
de 

5 - Cláusula Sexta - Da Fiscalização 
e Vinculação 	• 

5 1 - A fiscalização do cumprimento 
das cláusulas e condições do presente 
Convênio, fica a cargo da SEGOV-FUN-
DO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, deven- 

do a entidade beneficiada facilitar e per-
mitir que o órgão se desincumba de sua 
tarefa 

5.2 - Por força do presente convênio 
a entidade ficará vinculada a SEGOU-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que fará 
observar toda legislação em vigor. 

5.3 - Por vinculação estabelecida o 
Município acompanhará o conjunto das 
Atividades desenvolvidas pela entidade 
nos aspectos administrativos, pedagógi-
cos e psicológicos através de reuniões. 
visitas e relatórios. 

6 - Cláusula Sétima - Do Foro 
6.1 - Com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que se-
ja, as partes elegem o foro desta Capital, 
como único e competente para dirimir 
qualquer dúvida emergente deste Instru-
mento. 

E, por estarem justas, combinadas 
e conveniadas, firmam o presente Instru-
mento na presença das testemunhas 
abaixo, em número legal. 

GABINETE DO COORDENADOR 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, em 
Goiânia, aos 03 dias do mês de outubro 
de 1995. 

Pela SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES- 

CENTE 

Vanderlei Rodrigues 
Coordenador Fundo Municipal 

Decreto n° 1 155 - 17.04.95 

PELA ENTIDADE RECEBEDORA 
Roseli Lopes Saad 

Presidente 

Darci Accorsi 
Prefeito de Goiánia 

Ronaldo de Moraes Jardim 
Procurador Geral 

PGM 

Testemunhas: Ilegíveis 
CÓD. 13-0007 

CONVÊNIO N° 002/95 

Convênio que entre si celebram 
a SEGOV-FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE e a entidade 
CENTRO EDUCACIONAL CO-
MUNITÁRIO DE MEN:NAS E ME-
NINOS CECOM 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - Convenentes: Município de 

Goiânia, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, nesta Capital, 
com CGC(MF) ri" 01.612.092/0001-23, a 
seguir denominado simplesmente Muni-
cípio, representado. nos termos do artigo 

115, inciso XIII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Goiânia, pelo Chefe do Poder 
Executivo, Prof. DARCI ACCORSI, SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
e a entidade CENTRO EDUCACIONAL 
COMUNITÁRIO DE MENINAS E MENI-
NOS CECOM, sediada à Rua 15, Esquina 
c/ 54 Lote 01 e 02 - Setor Santos Dumont, 
nesta Capital, CGC n 

25.106.295/0001-06, a seguir, denomina-
da apenas CONVENIADA representada 
por seu Coordenador-Geral-Adjunto Sr 
MÁRCIO ANTONIO SANCHES, portador 
da. Carteira de Identidade 470473 SSP-
GO e CPF n° 521.530.451-34 

1.2 - LOCAL E DATA: Lavrado e assi-
nado em Goiânia, capital do Estado de 
Goiás, no Gabinete do Coordenador do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, Centro, aos 03 
dias do mês de outubro de 1995. 

2 - Cláusula Primeira - Do Objeto, 
Prazo do Convênio. 

2.1 - O objetivo do presente convê-
nio e a articulação de recursos através 
de uma ação conjunta entre município 
e a entidade CENTRO EDUCACIONAL 
COMUNITÁRIO DE MENINAS E MENI-
NOS CECOM para atendimento de Proje-
to/Atividade a ser desenvolvido entre 
Crianças e Adolescentes, 

2.2 - O prazo será de 01 de outubro 
a 31 de dezembro de 1995, podendo 
ser refeito pelas partes, através de novo 
Projeto/Atividade ouvido o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. 

3 - Cláusula Segunda - Encargos do 
Município. 

3.1 - O Município através da SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE coloca-
rá à disposição da entidade CENTRO 
EDUCACIONAL COMUNITÁRIO DE ME-
NINAS E MENINOS -CECOM a quantia 
de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), de uma 
só vez, para atendimento do Projeto/A-
tividade constante no Processo 
8949204/95 

4 - Cláusula Terceira - Encargos da 
entidade. 

4.1 - A entidade CENTRO EDUCA-
CIONAL COMUNITÁRIO DE MENINAS E 
MENINOS CECOM compromete-se a as-
segurar a aplicação total dos recursos 
na implantação do referido Projeto/Ativi-
dade. 

42 - A entidade CENTRO EDUCA-
CIONAL COMUNITÁRIO DE MENINAS E 
MENINOS CECOM, compromete-se, 
sempre que solicitada, a encaminhar a 
SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DI-
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE relatório mensal da aplicação dos 
recursos. 

4.3 - A entidade CENTRO EDUCA-
CIONAL COMUNITÁRIO DE MENINAS E 
MENINOS CECOM compromete-se a 
apresentar a SEGOV-FUNDO MUNICI-
PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
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ADOLESCENTE, as prestações de con-
tas conforme determinações contidas na 
Resolução Normativa n° 003/91, do Tribu-
nal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás e Instrução Normativa n° 
002/95, do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

4.4 - A entidade MOVIMENTO NA-
CIONAL DE MENINOS É MENINAS DE 
RUA-SEÇÃO DE GOIÁS compromete-se 
a apresentar a SEGOV-FUNDO MUNICI- 
PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, mensalmente Relatório 
de Atividades contendo as seguintes.in-
formações: 

4.4.1 - Número de Crianças e Ado-
lescentes atendidos pelo Projeto/Ativida-
de 

4.4.2 - Número de profissionais à dis 
posição do Projeto/Atividade. 

4.4.3 - Relação das Crianças e Ado-
lescentes atendidas por faixa etária, dis-
criminando evasão caso exista. 

ia 	4.4.4 - Relatório do conteúdo peda- 
gógico desenvolvido no Projeto/Ativida-
de. 

5 - Cláusula Sexta - Da Fiscalização 
e Vinculação. 

5.1 - A fiscalização do cumprimento 
das cláusulas e condições do presente 
Convênio, fica a cargo da SEGOV-FUN- 
DO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, deven- 
do a entidade beneficiada facilitar e per-
mitir que o órgão se desincumba de sua. 
tarefa. 

5.2 - Por força do presente convênio 
a entidade ficará vinculada a SEGOV- 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTEque fará 
observar toda legislação- em vigor. 

5.3 - Por vinculação estabelecida o 
Município acompanhará o conjunto das 
Atividades desenvolvidas pela entidade 

AL nos aspectos administrativos, pedagógi-
cos e psicológicos através de reuniões, 
visitas e relatórios. 

6 - Cláusula Sétima - Do Foro 
6.1 - Com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que se-
ja, 'as partes elegem o foro desta Capital, 
como único e competente para dirimir 
qualquer dúvida emergente deste Instru-
mento. 

E, por estarem justas, combinadas 
e conveniadas, firmam o presente Instru-
mento na presença das testemunhas 
abaixo, em número legal. 

GABINETE DO COORDENADOR 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, em 
Goiânia, aos 03 dias do mês de outubro 
de 1995. 

Pela SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES- 

CENTE 

Vanderlei Rodrigues 
Coordenador Fundo Municipal 

Decreto n° 1155 - 17.04.95 

PELA ENTIDADE RECEBEDORA 
Márcio Antonio Sanches 
Coord. Geral - Adjunto 

Darci Accorsi 
Prefeito de Goiânia 

Ronaldo de Moraes Jardim 
Procurador Geral 

PGM 

Testemunhas: Ilegíveis 
CÓD. 13-0008 

CONVÊNIO N° 003/95 

Convênio que entre si celebram 
a SEGOV-FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE e a entidade 
ASSOCIAÇÃO DAS CRECHES 
DO ESTADO DE GOIÁS - ACEG 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - Convenentes: Município de 

Goiânia, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, nesta Cagital, 
com CGC(MF) na 01.612.092/0001-23, a 
seguir denominado simplesmente 'Muni-
cípio, representado, nos termos do artigo 
115, inciso XIII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Goiânia, pelo Chefe do Poder 
Executivo, Prof. DARCI ACCORSI, SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
e a entidade ASSOCIAÇÃO DAS CRE-
CHES DO ESTADO DE GOIÁS - ACEG, 
sediada à Rua 1012 esquina com 1010, 
n° 156 - Setor Pedro Ludovico, nesta Ca-
pital, CGC n° 486.177.681-34, a seguir, 
denominada apenas CONVENIADA re-
presentada por sua Presidente Sra. MA-
RIA ISABEL DA SILVA LIMA, brasileira, 
casada, portadora da Carteira de Identi-
dade n° 248.161. - SSP-GO e CPF n° 
081.529.181-72. 

1.2 - LOCAL E DATA: Lavrado e assi-
nado em Goiânia, capital do Estado de 
Goiás, no Gabinete do Coordenador do 
Fundo Municipal dos Direitos da Crian-
ças e do Adolescente, ná Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, Centro, aos 03 
dias do mês de outubro de 1995. 

2 - Cláusula Primeira - Do Objeto, 
Prazo do Convênio. 

2.1 - O objetivo do presente convê-
nio e a articulação de recursos através 
de uma ação conjunta entre município 
e a entidade ASSOCIAÇÃO DAS CRE-
CHES DO ESTADO DE GOIÁS - ACEG 
para atendimento de Projeto/Atividade a 
ser desenvolvido entre Crianças e Adoles-
centes. 

2.2 - O prazo será de 01 de outubro 
a 31 de dezembro de 1995, podendo 
ser refeito pelas partes, através de novo 
.Projeto/Atividade ouvido-o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. 

3 - Cláusula Segunda - Encargos do 
Município. 

3.1 - O Município através da SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE coloca-
rá à disposição da entidade ASSOCIA-
ÇÃO DAS CRECHES DO ESTADO DE 
GOIÁS - ACEG a quantia de R$ 6.000,00 
(Seis mil reais), de uma só vez, para aten-
dimento do Projeto/Atividade constante 
no Processo n° 8949212/95 

4 - Cláusula Terceira - Encargos da 
entidade. 

4.1 - A entidade ASSOCIAÇÃO DAS 
CRECHES DO ESTADO DE GOIÁS -
ACEG compromete-se a assegurar a 
aplicação total dos recursos na implan-
tação do referido Projeto/Atividade. 

4.2 - A entidade ASSOCIAÇÃO DAS 
CRECHES DO ESTADO DE GOIÁS -
ACEG, compromete-se, sempre que soli-
citada, a encaminhar a SEGOV-FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIAN-
ÇA E DO ADOLESCENTE relatório men-
sal da aplicação dos recursos. 

4.3 - A entidade ASSOCIAÇÃO DAS 
CRECHES DO ESTADO DE GOIÁS -
ACEG compromete-se a apresentar a SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE, as prestações de contas conforme 
determinações contidas na Resolução 
Normativa n° 003/91, do Tribunal de Con-
tas dos Municípios do Estado de Goiás 
e Instrução Normativa n° 002/95, do Fun-
do Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

4.4 - A entidade ASSOCIAÇÃO DAS 
CRECHES DO ESTADO DE GOIÁS -
ACEG compromete-se a apresentar a 
SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DI-
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE, mensalmente Relatório de Ativi-
dades contendo as seguintes informa-
ções: 

4.4.1 - Número de Crianças e Ado-
lescentes atendidos pelo Projeto/Ativida-
de 

4.4.2 - Numero de profissionais à dis-
posição do Projeto/Atividade. 

4.4.3 - Relação das Crianças e Ado-
lescentes atendidas por faixa etária, dis-
criminando evasão caso exista. 

4.4.4 - Relatório do conteúdo peda-
gógico desenvolvido no Projeto/Ativida-
de. 

5 - Cláusula Sexta - Da Fiscalização 
e Vinculação. 

5.1 - A fiscalização do cumprimento 
das cláusulas e condições do presente 
Convênio: fica a cargo da SEGOV-FUN-
DO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, deven-
do a entidade beneficiada facilitar e per-
mitir que o órgão se desincumba de sua 
tarefa. 

5.2 - Por força do presente convênio 
a entidade ficará vinculada a SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que fará 
observar toda legislação em vigor. 

5.3 - Por vinculação estabelecida o 
Município acompanhará o conjunto das 
Atividades desenvolvidas pela entidade 
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nos aspectos administrativos, pedagógi-
cos e psicológicos através de reuniões, 
visitas e relatórios. 

6 - Cláusula Sétima - Do Foro 
6.1 - Com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que se-
ja, as partes elegem o foro desta Capital, 
como único e competente para dirimir 
qualquer dúvida emergente deste Instru-
mento 

E, por estarem justas, combinadas 
e conveniadas, firmam o presente Instru-
mento na presença das testemunhas 
abaixo, em número legal. 

GABINETE DO COORDENADOR 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, em 
Goiânia, aos 03 dias do mês de outubro 
de 1995. 

Pela SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES- 

CENTE 

Vanderlei Rodrigues 
Coordenador 

PELA ENTIDADE RECEBEDORA 
Maria Izabel Silva Lima 

Presidente 

Darci Accorsi 
Prefeito de Goiânia 

Ronaldo de Moraes Jardim 
Procurador Geral 

PGM 

Testemunhas: Ilegíveis 
CÓD. 13-0009 

CONVÊNIO N° 004/95 

Convênio que entre si celebram 
a SEGOV-FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE e a entidade 
CENTRO DE ESTUDOS E. PRO-
MOÇÃO SOCIAL - CEPROS 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - Convenentes: Município de 

Goiânia, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede na Praça Dr, Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, nesta Capital, 
com CGC(MF) n° 01.612.092/0001-23, a 
seguir denominado simplesmente Muni-
cípio, representado, nos termos do artigo 
115, inciso XIII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Goiânia, pelo Chefe do Poder 
Executivo, Prof. DARCI ACCORSI, SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
e a entidade CENTRO DE ESTUDOS E 
PROMOÇÃO SOCIAL - CEPROS, sedia-
da à Rua Cel. Luis Sampaio, n° 664 -
Vila Rosa - nesta Capital, CGC n° 
37.381.902/0001-25 a seguir, denomina-
da apenas CONVENIADA representada 
por sua Presidente Sra. AUREA MARIA 
DE ALENCAR, brasileira, viúva, portado-
ra da Carteira de Identidade n'  

238 .619-SSP-GO, e do CPF n.-
087.550.431-00 

1,2 - LOCAL E DATA: Lavrado e assi-
nado em Goiânia, capital do Estado de 
Goiás, no Gabinete do Coordenador do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, rr 105, Centro, aos 03 
dias do mês de outubro de 1995. 

2 - Cláusula Primeira - Do Objeto, 
Prazo do Convênio. 

2,1 - O objetivo do presente convê-
nio é a articulação de recursos através 
de uma ação conjunta entre município 
e a entidade CENTRO DE ESTUDOS E 
PROMOÇÃO SOCIAL - CEPROS para 
atendimento de Projeto/Atividade a ser 
desenvolvido entre Crianças e Adoles-
centes. 

2.2 - O prazo será de 01 de outubro 
a 31 de dezembro de 1995, podendo 
ser refeito pelas partes, através de novo 
Projeto/Atividade ouvido o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. 

3 - Cláusula Segunda - Encargos do 
Município. 

3.1 - O Município através da SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE coloca-
rá à disposição da entidade CENTRO DE 
ESTUDOS E PROMOÇÃO SOCIAL - CE-
PROS a quantia de R$ 1.395,00 (Hum 
mil trezentos noventa e cinco reais), de 
uma só vez, para atendirriento do Projeto/ 
Atividade constante no Processo n° 
8949239/95 

4 - Cláusula Terceira - Encargos da 
entidade. 

4.1 - A entidade CENTRO DE ESTU-
DOS E PROMOÇÃO SOCIAL - CEPROS 
compromete-se a assegurar a apkação 
total dos recursos na implantação do re-
ferido Projeto/Atividade. 

4.2 - A entidade CENTRO DE ESTU-
DOS E PROMOÇÃO SOCIAL - CEPROS, 
compromete-se, sempre que solicitada, 
a encaminhar a S.EGOV-FUNDO MUNI-
CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE relatório mensal da 
aplicação dos recursos. 

4.3 - A entidade CENTRO DE ESTU-
DOS E PROMOÇÃO SOCIAL - CEPROS-
compromete-se a apresentar a SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, as 
prestações de contas conforme determi-
nações contidas na Resolução Norma-
tiva n° 003/91, do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás e Instru-
ção Normativa n° 002/95, do Fundo Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. 

4.4 - A entidade CENTRO DE ESTU-
DOS E PROMOÇÃO SOCIAL - CEPROS 
compromete-se a apresentar a SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, men-
salmente Relatório de Atividades conten-
do as seguintes'informações: 

4.4.1 - Número de Crianças e Ado-
lescentes atendidos pelo Projeto/Ativida- 

de 
4.4.2 - Número de profissionais a dis-

posição do Projeto/Atividade 
4.4.3 - Relação das Crianças e Ado-

lescentes atendidas por faixa etária, dis-
criminando evasão caso exista. 

4.4.4 - Relatório do conteúdo peda-
gógico desenvolvido no ProjetooNtivida-
de. 

5 - Cláusula Sexta - Da Fiscalização 
e Vinculação. 

5.1 - A fiscalização do cumprimento 
das cláusulas e condições do presente 
Convénio, fica a cargo da SEGOV-FUN-
DO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, deven-
do a entidade beneficiada facilitar e per-
mitir que o órgão se desincumba de sua 
tarefa. 	• 

5.2 - Por força do presente convênio 
a entidade ficará vinculada a SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que fará 
observar toda legislação em vigor. 

5.3 - Por vinculação estabelecida o. 
Município acompanhará o conjunto das 
Atividades desenvolvidas pela entidade 
nos aspectos administrativos, pedagógi-
cos e psicológicos através de reuniões, 
visitas e relatórios. 

6 - Cláusula Sétima - Do Foro 
6.1 - Com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que se-
ja, as partes elegem o foro desta Capital, 
como único e competente para dirimir 
qualquer dúvida emergente deste Instru-
mento. 

E, por estarem justas, combinadas 
e conveniadas, firmam o presente Instru-
mento na presença das testemunhas 
abaixo, em número legal. 

GABINETE DO COORDENADOR 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, em 
Goiânia, aos 03 dias do mês de outubro ik 
de 1995. 

Pela SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES- 

CENTE 

Vanderlei Rodrigues 
Coordenador Fundo Municipal 

Decreto n° 1155 - 17.04.95 

PELA ENTIDADE RECEBEDORA 
Aurea Maria de Alencar 

Presidente 

Darci Accorsi 
Prefeito de Goiânia 

Ronaldo de Moraes Jardim 
Procurador Geral 

PGM 

Testemunhas: Ilegíveis 
CÓD. 13-0010 

CONVÊNIO N° 005/95 

Convênio que entre si celebram 
a SEGOV-FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
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DO ADOLESCENTE e a entidade 
MOVIMENTO NACIONAL DE 
MENINOS E MENINAS DE RUA 
- SEÇÃO DE GOIÁS . 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - Convenentes: Município de 

Goiânia, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, nesta Capital, 
com CGC(MF) n° 01.612.092/0001-23, a 
seguir denominado simplesmente Muni-
cípio, representado, nos termos do artigo 
115, inciso XIII, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Goiânia, pelo Chefe do Poder 
Executivo, Prof. DARCI ACCORSI, SE-
GOV-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE e a entidade MOVIMENTO NACIO-
NAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA 
- SEÇÃO DE GOIÁS, sediada à Rua 221 
n° 140 - Setor Universitário, nesta Capital, 

Anç G C 02.704.880/0001-27 a seguir, deno- 
lpiinada apenas CONVENIADA represen-

tada por sua Coordenadora-Adjunta Sra. 
NORMA APARECIDA CARDOSO, brasi-
leira, solteira, portadora da Carteira de 
Ide 'idade n° 319.829.561-00. 

1.2 - LOCAL E DATA: Lavrado e assi-
nado em Goiánia, capital do Estado de 
Goiás, no Gabinete do Coordenador do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, na Praça Dr. Pedro 
Ludovico Teixeira, n° 105, Centro, aos 03 
dias do mês de outubro de 1995. 

2 - Cláusula Primeira - Do Objeto, 
Prazo do Convênio. 

2.1 - O objetivo do presente convê-
nio e a articulação de recursos através 
de uma ação conjunta entre município 
e a entidade MOVIMENTO NACIONAL 
DE MENINOS DE MENINAS DE RUA 
SEÇÃO DE GOIÁS para atendimento de 

qp Projeto/Atividade a ser desenvolvido en-
tre Crianças e Adolescentes. 

2.2 - 0 prazo'será de 01 de outubro 
a 31 de dezembro de 1995, podendo 
ser refeito pelas partes, através de novo 
Projeto/Atividade ouvido o Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. 

3 - Cláusula Segunda - Encargos do 
Município. 

3.1 - O Município através da SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE coloca-
rá à disposição da entidade MOVIMEN-
TO NACIONAL DE MENINOS E MENI-
NAS DE RUA - SEÇÃO DE GOIÁS a quan-
tia de R$ 2.741,00 (Dois mil setecentos 
e quarenta e um reais), de uma só vez, 
para atendimento do Projeto/Atividades 
constante no Processo n° 8949263/95. 

4 - Cláusula Terceira - Encargos da 
entidade. 

4,1 - A entidade MOVIMENTO NA-
CIONAL DE MENINOS E MENINAS DE 
RUA - SEÇÃO DE GOIÁS compromete-se 
a assegurar a aplicação total dos recur-
sos na implantação do referido Projeto/A-
tividade. 

4.2 - A entidade MOVIMENTO NA-
CIONAL DE MENINOS E MENINAS DE 
RUA - SEÇÃO DE GOIÁS, comprome-
te-se, sempre que solicitada, a encami-
nhar a SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE relatório mensal da aplicação 
dos recursos. 

4.3 - A entidade MOVIMENTO NA-
CIONAL DE MENINOS E MENINAS DE 
RUA - SEÇÃO DE GOIÁS, comprome-
se a apresentar a SEGOV-FUNDO MUNI-
CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E' 
DO ADOLESCENTE, as prestações de 
contas conforme determinações contidas 
na Resolução Normativa n° 003/91, do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Es-
tado de Goiás e instrução Normativa n° 
002/95, do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

4.4 - A entidade MOVIMENTO NA-
CIONAL DE MENINOS E MENINAS DE 
RUA - SEÇÃO DE GOIÁS, comprome-
se a apresentara SEGOV-FUNDO MUNI-
CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE, mensalmente Rela-
tório de Atividades contendo 'as seguin-
tes informações: 

4.4.1 - Número de Crianças e Ado-
lescentes atendidos pelo Projeto/Ativida-
de 

4.4.2 - Numero de profissionais dis- 
posição do Projeto/Atividade. 	• 

4.4.3 - Relação das Crianças e Ado-
lescentes atendidas por faixa etária, dis-
criminando evasão caso exista. 

4.4.4 - Relatório do conteúdo peda-
gógico desenvolvido no Projeto/Ativida-
de. 

5 - Cláusula Sexta - Da Fiscalização 
e Vinculação. 	• 

5.1 - A fiscalização do cumprimento 
das cláusulas e condições do presente 
Convênio, fica a cargo da SEGOV-FUN-
DO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, deven-
do a entidade beneficiada facilitar e per-
mitir que o órgão se desincumba de sua 
tarefa. 

5.2 - Por força do presente convênio 
a entidade ficará vinculada a SEGOV-
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que fará 
observar toda legislação em vigor. 

5.3 - Por vinculação estabelecida o 
Município acompanhará o conjunto das 
Atividades desenvolvidas pela entidade 
nos aspectos administrativos, pedagógi-
cos e psicológicos através de reuniões, 
visitas e relatórios. 

6 - Cláusula Sétima - Do Foro 
6.1 - Com renúncia expressa a qual-

quer outro, por mais privilegiado que se-
ja, as partes elegem o tolo desta Capital, 
como único e competente para dirimir 
qualquer dúvida emergente deste Instru-
mento. 

E, por estarem justas, combinadas 
e convéniadas, firmam o presente Instru-
mento na presença das testemunhas 
abaixo, em número 

GABINETE DO -COORDENADOR 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, em 
Goiânia, aos 03 dias do mês de outubro 
de 1995. 

Pela SEGOV-FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES- 

CENTE 

Vanderlei Rodrigues 
Coordenador Fundo Municipal 

Decreto n° 1155 - 17.04.95 

PELA ENTIDADE RECEBEDORA 
Norma Aparecida Cardoso 

Coordenadora - Adjunta 

Darci Accorsi 
Prefeito de Goiânia 

Ronaldo de Moraes Jardim 
Procurador Geral 

PGM 

Testemunhas: Ilegíveis 
CÓD. 13-0011 

r'r"Tr't'xiLrlietnE 
Câmara Municipal de Goiânia 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE GOIÂNIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, tendo em 
vista o Processo n° 3762/95. 

DECLARA, sob sua responsabilida-
de, INEXIGÍVEL DO PROCEDIMENTO LI-
CITATÓRIO, nos termos do art. 25, caput, 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, a veiculação de matéria no Jor-
nal DIÁRIO DA MANHÃ, no dia 24/10/95, 
alusiva ao aniversário de Goiânia. 

Que seva previamente empenhada 
a despesá de R$ 2.800,00 (dois mil e 
,oitocentos reais). 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 
25 dias do mês de outubro de 1995. 

ROSIRON WAYNE 
PRESIDENTE 

CÓD. 10.0077 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE GOIÂNIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, tendo em 
vista o Processo n° 3763/95. 

DECLARA, sob sua responsabilida-
de, INEXIGÍVEL DO PROCEDIMENTO LI-
CITATÓRIO, nos termos do art. 25, caput, 
da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho 
de 1993, a veiculação de matéria no Jor-
nal O POPULAR, no dia 24/10/95, alusiva 
ao aniversário de Goiânia. 

Que seja previamente, empenhada 
a despesa de R$ 3.420,00 (Três mil qua-
trocentos e vinte reais). 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 
25 dias do mês de outubro de 1995. 

ROSIRON WAYNE 
PRESIDENTE 

CÓD. 10.0078 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE GOIÂNIA, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, tendo em 
vista o Processo n° 3793/95, 

DECLARA, sob sua responsabilida-
de, INEXIGÍVEL DO PROCEDIMENTO LI- 
CITATÓRIO, nos termos do art. 25, caput, 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, a veiculação de chamadas na 
TV Anhanguera, nos dias 23 é 24/10/95, 
alusivas ao aniversário de Goiânia, com 
duração de 30". 

Que seja previamente empenhada 
a despesa de R$ 4.500,00 (quatro mil 
e quinhentos reais). 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 
25 dias do mês de outubro de 1995. 

ROSIRON WAYNE 
PRESIDENTE 

CÓD. 10.0079 

DESPACHO 

GABINETE DO PREFEITO 
Processo n° 813.649-1/94, que 
visa a construção do CENTRO 
ADMINISTRATIVO MUNICIPAL. 

DESPACHO 407/95 - À vista do intei-
ro teor dos autos, RESOLVO homologar 
o procedimento licitatório referente Edital 
de Licitação na 01/95, adjudicando a em-
presa SAENCO - SANEAMENTO E 
CONSTRUÇÕES LTDA, a execução dos 
serviços de construção do Centro Admi-
nistrativo Municipal, com fornecimento 
dos projetos executivos complementares 
de engenharia. 

A Procuradoria Geral do Município, 
para as providências subsequentes. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 31 dias do mês de outubro de 
1995. 

DARCI ACCORSI 
Prefeito de Goiânia. 

CÓD. 08-0153 

CONTRATO 
CONTRATO 

PROCESSO Na 905.833-8/95 
CARTA-CONVITE N° 063/95 

1 - PREÂMBULO 
1.1 - CONTRATANTE: Parque Zooló- 

gico de Goiânia, pessoa jurídica de direi-
to público, sediado à Alameda das Rosas 
siri, Setor Oeste, nesta Capital, inscrito 
no Cadastro Geral dos Contribuintes do 
Ministério da Fazenda sob n° 
00.972.018/0001-55, e a Empresa ENGE-
LUX - Engenharia e Construção Elétricas 
LTDA, situada a Rua Otávio Tavares Mo-
rais n°689 Praça da Matriz, Nesta Capital, 
inscrita no Cadastro Geral dos Contri-
buintes do Ministério da Fazenda sob o 
na 25.092.693/0001-10, doravante desig-
nada apenas EMPREITEIRA; 

1.2 - REPRESENTANTES: Represen-
ta o Parque Zoológico de Goiânia o seu 
Diretor HERMES RODRIGUES GOMES, 
e a Empreiteira é representada pelo Sr. 
RAIMUNDO ANTONIO MONTEIRO, C.P. 
F. n° 336.093.731-72 e RG n° 807.740 
SSP-GO. 

1.3 - LOCAL E DATA: Lavrado e assi-
nado em Goiânia, Capital do Estado de 
Goiás, no Gabinete do Diretor do Parque 
Zoológico de Goiânia, sito à Alameda das 
Rosas s/n, Setor Oeste, nesta Capital, 
aos 27 (vinte e sete) dias do mês de outu-
bro de 1995; 

1.5 - FUNDAMENTO DO CONTRA-
TO: Este contrato decorre da Licitação 
realizada - Modalidade Convite n° 
063/95, processo n° 905.833-8/95, de 
conformidade com a Lei na 8.666 de 21 
de junho de 1993. 

2 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB-
JETO 

2.1 - NATUREZA DOS SERVIÇOS: 
O objeto deste contrato consiste na exe-
cução da obra de iluminação da calçada 
externa, localizada á Alameda das Rosas 
sina, Setor Oeste, nesta Capital, nos ter-
mos da Licitação modalidade Convite n° 
063/95, cujo o Edital, juntamente com a 
proposta da EMPREITEIRA, constituem 
parte integrante deste instrumento, para 
todos os efeitos; 

2.2 - FORMA DE EXECUÇÃO - Os 
serviços serão executados com rigorosa 
observância dos projetos, especificação 
e demais anexos, sob a orientação e fis-
calização do Parque Zoológico de, Goiâ-
nia; 

2.3 - ALTERAÇÃO: Qualquer altera-
ção, acréscimo ou supressão de servi-
ços, modificação do objeto e de qualquer 
cláusula do presente contrato deverá ter 
prévia e escrita anuência do Parque Zoo-
lógico de Goiânia; 

3 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊN-
CIA 

3.1 - VIGÊNCIA: O presente instru-
mento terá vigência de 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos, contados a partir 
da data do recebimento da ordem de 
serviço, comprometendo-se a Empreitei-
ra a obedecer rigorosamente os prazos 
previstos no cronograma físico; 

3.2 - PRORROGAÇÃO: O prazo con- 
tratual poderá ser prorrogado por inicia-
tiva do Parque Zoológico de Goiânia 
quando razões de ordem técnica assim 
o exigirem, ou, ainda, a critério do mes-
mo, se requerido pela EMPREITEIRA du- 

rante a vigência do contrato. 
3.3 - A prorrogação da obra será 

objeto de aditivo contratual e os pedidos 
de prorrogação formulados pela EM-
PREITEIRA somente serão considerados 
se apresentados dentro de quinze dias, 
a partir do ato, fato ou evento alegado 
como causa do atraso. 

3.4 - EFEITOS: Este contrato somen-
te surtirá efeitos após seu registro no co- 
lendo Tribunal de Contas dos Municípios. 

4 - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO, 
REAJUSTAMENTO, PAGAMENTO, E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - VALOR DO CONTRATO: R$ 
133.315,55 (Cento e trinta e três mil, tre-
zentos e quinze reais e cinquenta e cinco 
centavos); 

4.2 - PAGAMENTO: Pela execução 
dos serviços, objeto do presente contra- 
to, o Parque Zoológico de Goiânia, efe-
tuará o pagamento à contratada median-
te apresentação de fatura apresentada 
conforrhe cronograma Físico - Financei-
ro; 

4.2.1 - Fica estipulado o prazo máxi-
mo de 15 (quinze) dias corridos para qui- 
tação das faturas, a partir da liberação 
das mesmas pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios; 

4.2.2 - REAJUSTAMENTO: Os valo-
res das parcelas do cronograma Físico- 
Financeiro, serão fixas e irreajustáveis 
pelo período de 01 (hum) ano, contado 
a partir da assinatura do presente instru-
mento; 

4.2.3 - O período mencionado no 
item 4.2.2 poderá ser modificada, con-
soante normas expedidas pelo Governo 
Federal; 

4.2.4 - Os prazos do cronograma Fí-
sico-Financeiro serão contados a partir 
da data da expedição da ordem de ser-
viço pelo Parque Zoológico de Goiânia, 
após registro deste contrato no Tribunal 1110 
de Contas dos Municípios, caso haja ser-
viços extras o prazo será prorrogado pe-
los dias que se fizerem necessários, a 
partir do contrato inicial; 

4.2.5 - Os serviços extras contra-
tuais, objeto de termos aditivos, terá pre-
ço global, de acordo com o cronograma 
Físico-Financeiro; 

4.2.6 - Quando houver atraso na exe-
cução da obra, por culpa da Empreiteira, 
não serão reajustados os preços dos ser-
viços executados em desacordo com o 
cronograma da execução; 

4.2.7 -A critério do Parque Zoológico 
de Goiânia, sempre resguardado seus 
interesses, poderá ser concedido prorro-
gação de prazo contratual, sem com isso 
acarretar atualização no cronograma ini- 
cial da proposta. 	• 

4.3 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
A presente despesa correrá à conta 

da dotação orçamentária 
45.01.08.6.228.2056.4110.00-40 - Am-
pliação e recuperação do Parque Zooló-
gico de Goiânia. 

5 - CLÁUSULA QUARTA: MATE-
RIAL, MÃO-DE OBRA E ENCARGOS 
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5.1 - Serão de inteira responsabili-
dade da EMPREITEIRA todas as despe-
sas relativas a mão-de-obra, encagos fis-
cais, trabalhistas, previdenciários, so-
ciais e tributários, bem como materiais 
colocados na obra, equipamento, ferra-
mentas, seguros, enfim, todos os custos 
diretos e indiretos necessários à execu-
ção completa dos serviços ora contra-
tados e, ainda os danos que por ventura 
causar á Administração Pública ou a ter-
ceiros, pelos quais responderá unilate-
ralmente em toda a sua plenitude; 

5.2 - Todos os materiais já existentes 
no local da obra objeto deste contrato, 
que não forem reaproveitados na execu-
ção dos serviços contratados, serão en-
tregues áo Parque Zoológico de Goiânia. 

6 - CLAUSULA QUINTA - TRANSFE-
RÊNCIA DE CONTRATO 

6,1 - Este contrato não poderá ser 
transferido a terceiros, no todo ou em par-
te, sem prévia e expressa anuência do  
Parque Zoológico de Goiânia, após aten-
dimento das exigências constantes do 
edital convite de n° 063/95. 

7 - CLÁUSULA. SEXTA - DA RES-
CISÃO 

7.1 - RESCISÕES: O presente con-
trato poderá ser rescindido: • 

a) - Mediante prévio e mútuo acordo 

entre as partes, atendidas as conveniên-
cias dos serviços e disponibilidade de 
recursus financeiros, recolhidos a termo 
no processo da licitação: 

b) - Unilateralmente, pelo Parque 
Zoológico de Goiânia, independente-
mente de interpelação judicial e sem di-
reito a qualquer indenização à EMPREI-
TEIRA, nos seguintes casos: 

1 - Se a EMPREITEIRA não cumprir 
quaisquer das obrigações assumidas 
aqui, ou ainda, pelo cumprimento irregu-
lar de cláusula contratuais, especifica-
ções, projetos e prazo; 

2 - A lentidão no seu cumprimento, 
levando o Parque Zoológico de Goiânia, 
a presumir a não conclusão da obra nos 
prazos estipulados; 

3 - A paralisação da obra sem justa 
causa e prévia comunicação ao Parque 
Zoológico de Goiânia; 

4 - Se ocorrer falência ou concordata 
da EMPREITEIRA; 

5 - No interesse da Administração 
Pública, devidamente justificada; 

6 - Judicialmente, nos termos da le-
gislação ao pertinente. 

7.1.1 - Ocorrendo a hipótese pre-
vista- na letra "a" ou n. 5 da letra "b", 
a EMPREITERIA terá direito a receber o  

valor dos serviços executados, constan-
tes de medições rescisórias. 

8 - CLÁUSULA SÉTIMA - FORO 
8.1 - Elege-se o Foro desta Capital, 

Goiânia, para dirimir todas as questões 
emergentes deste contrato, com renún-
cia de qualquer outro, ainda que privile-
giado. 

E, por assim estarem justos, combi-
nados e contratados, assinam, este ins-
trumento as partes por seus represen-
tantes, na presença das testemunhas 
abaixo. 

GABINETE DO DIRETOR DO PAR-
QUE ZOOLÓGICO DE GOIÂNIA, aos 27 
(vinte e sete) dias do mês de outubro 
de 1995. 

Méd. Vet. HERMES RODRIGUES GOMES 
DIRETOR 

Pela Empreiteira: 

RAIMUNDO ANTONIO MONTEIRO 

Testemunhas: 1 Ilegível 
2 Ilegível 

Côa 14-0027 

LEIA E ASSINE 
DIÁRIO OFICIAL DO 

MUNICÍPIO 

FONE: 224-5666 



11* rirl 

• ,'":11-(NS,i''r",ttil.1,  I +.!+m ,  

fi 

NOTA COM ELA VOCÊ SEMPRE 
FAZ UMA COMPRA 

FISCAL LEGAL 

Ao Exigir sua Nota Fiscal, você está exercendo o seu direito e cumprindo um dever para com a 
comunidade. Porque toda a vez que você compra um produto, você paga imposto. O imposto está 

sempre embutido no preço do produto. Portanto, somente exigindo a Nota você garante que o 
imposto seja recolhido aos cofres públicos e se transforme em obras para você, para sua família e 

para toda a comunidade. 

EXIJA CORRETAMENTE 
A NOTA FISCAL 

A discriminação da mercadoria deverá permitir a identificação do 
produto vendido, de modo a não confundí-lo com outro. 

O Cupom de Máquina registradora substitui a Nota Fiscal de. Vendas 

9 ao Consumidor se contiver o nome do estabelecimento, endereço e 
 número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC/MF) 

e do Estado 

0 profissional liberal deverá fornecer a Nota Fiscal de Serviço ou 
3 recibo com Inscrição Municipal. 

PREFEITURA^ 

GOIANIA 
CIDADE VIVA 
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